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EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 026/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 
Sistema de Registro de Preços 

REGIDO PELA LEI FEDERAL N.º 14.133/21 

 

De acordo com a Lei nº 14.133/21, observadas as alterações posteriores, o Município de Penha, 
Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 
83.102.320/0001-00, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. AQUILES JOSÉ 
SCHNEIDER DA COSTA, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, torna 
público para conhecimento dos interessados a instauração do Processo Licitatório em epígrafe, de 
conformidade com as seguintes condições:  

 
RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

 
O Pregão, na forma Eletrônica, será conduzido pela pregoeira oficial do Município de Penha, em 
sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases, por meio de Sistema Eletrônico no endereço 
“https://comprasbr.com.br.”, conforme datas e horários a seguir:  
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Início às 10h00min do dia 01/07/2024 
até às 07h55min do dia 15/07/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 
PREÇOS: 

Às 08h00min do dia 15/07/2024 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília 
ENDEREÇO ELETRÔNICO https://comprasbr.com.br. 
MODO DE DISPUTA Aberto – Menor Preço Por Lote 

VALOR ESTIMADO TOTAL 

R$ 2.175.612,37 (dois milhões, 
cento e setenta e cinco mil, 
seiscentos e doze reais e trinta 
e sete centavos). 

INTERVALO DE LANCES R$ 10,00 

 
 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura das 
propostas, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

 O presente processo licitatório dá-se a teor do disposto nos arts. 6°, XLV, e 29 da Lei Federal 
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n° 14.133/2021: 
 

Art. 6°, XLV “sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para 
realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou 
concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação de serviços, a obras 
e a aquisição e locação de bens para contratações futuras”. 
Art. 29. “A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum [...], 
adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e 
qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado”. 

 
Maiores informações:   
 

Edital disponível no site https://penha.atende.net/cidadao e https://comprasbr.com.br. 

Telefone: (047) 3345-3428 

E-mail: licitacao@penha.sc.gov.br 

Obs. Questionamentos e apresentação de impugnação deverão ser realizados através do 
portal: https://comprasbr.com.br. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

:: Página 3 :: 
Avenida Nereu Ramos, nº. 190 – Fone/Fax: (47)3345-0200  

CEP: 88385-000 – Penha/Santa Catarina 

 

EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 026/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 
Sistema de Registro de Preços 

 

O MUNICÍPIO DE PENHA, inscrito no CNPJ sob o nº 83.102.327/0001-00, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças, torna público que fará realizar licitação na 
modalidade pregão, tipo menor preço, na forma eletrônica, modo de disputa aberto, para o Registro 
de Preços visando a Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de locação 
de equipamentos (sanitários, químicos, equipamentos de sonorização, iluminação, tendas com 
coberturas, grades de proteção, palcos, stands), devidamente montados e instalados, para atender 
os eventos promovidos pelas Secretarias e Fundações Municipais do Município de Penha, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e demais normas legais federais e municipais vigentes. 

 

1– DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 – O pregão eletrônico será realizado por meio de disputa à distância em sessão pública, via 
Sistema ComprasBR, no seguinte endereço eletrônico: https://comprasbr.com.br.  

1.2 – Todo e qualquer ato referente ao presente processo licitatório dar-se-á exclusivamente por 
meio eletrônico via internet. 

1.3 – A comunicação será realizada utilizando recursos de tecnologia da informação pela Internet, 
mediante condições de segurança –– criptografia e autenticação – em todas as etapas do certame. 

1.4 – O pregão, na forma eletrônica, será conduzido com apoio técnico e operacional da Secretaria 
de Administração, por intermédio da Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos. 

1.5 – Os trabalhos serão conduzidos por servidores de órgão ou entidade vinculado ao Poder 
Executivo, denominados pregoeiro e equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o Sistema, por acesso restrito com login e senha no endereço 
eletrônico https://comprasbr.com.br. 

1.6 – Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no Sistema eletrônico. 

1.7– Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta licitação: 

Anexo I – Termo de Referência (apenso ETP). 

Anexo II – Modelo de declarações conjuntas. 

Anexo III – Modelo de declaração de enquadramento.  
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Anexo IV – Modelo declaração de elaboração independente de proposta. 

Anexo V - Modelo de declaração de habilitação. 

Anexo VI – Minuta de Contrato. 

Anexo VII – Minuta ata de registro de preços. 

 

2– DA LICITAÇÃO 

2.1– Do Objeto 

2.1.1 – A presente licitação destina-se a selecionar proposta objetivando o Registro de Preços 
visando a Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de locação de 
equipamentos (sanitários, químicos, equipamentos de sonorização, iluminação, tendas com 
coberturas, grades de proteção, palcos, stands), devidamente montados e instalados, para atender 
os eventos promovidos pelas Secretarias e Fundações Municipais do Município de Penha, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e demais normas legais federais e municipais vigentes. 

2.2– Da Execução da Licitação 

2.2.1 – O processamento da licitação pela Diretoria de Gestão de Licitações será na qualidade de 
Interveniente Promotora, destinando-se o objeto licitado a atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças. 

3– DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Poderão participar desta licitação as empresas interessadas que atenderem às exigências 
estabelecidas neste Edital. 

3.2 – Não poderão disputar essa licitação: 

3.2.1 - aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.2 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.3 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  

3.3.4 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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3.3.5 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.6 - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.3.7 - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.3.8 - agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.9 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.4 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5 O impedimento de que trata o item 3.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.6 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.8 O disposto nos itens 3.3.2 e 3.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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3.10 A vedação de que trata o item 3.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.11 – A participação na licitação implica, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o Edital, 
automaticamente, na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdo deste edital e seus 
Anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela 
fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos enviados em qualquer fase da licitação, 
não cabendo, portanto, posterior reclamação. 

4– DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO 

4.1– Coordenar o processo licitatório; 

4.2– Receber, examinar e encaminhar as impugnações devidamente instruídas à autoridade 
superior; 

4.3 – Receber, examinar e responder os questionamentos ao edital e seus anexos, apoiado pelo 
setor responsável pela sua elaboração; 

4.4– Conduzir a sessão pública na internet e os trabalhos da equipe de apoio; 

4.5– Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 
convocatório; 

4.6– Dirigir a etapa de lances; 

4.7– Verificar e julgar as condições de habilitação; 

4.8 – Receber a documentação adicional quando necessário; 

4.9 – Receber, examinar e encaminhar o recurso devidamente instruído à autoridade superior para 
deliberação; 

4.10– Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para adjudicação e 
homologação e contratação. 

 

5– DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 

5.1 – As pessoas físicas ou jurídicas deverão dispor de chave identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema eletrônico, emitida pelo sistema de Cadastro na plataforma 
ComprasBR. 

5.1.1 – Atribuição de chave de identificação e de senha, obtidas a partir da homologação do Cadastro 
de Fornecedores, credenciará o interessado em participar do pregão eletrônico e o qualificará para 
fornecimento e envio de proposta eletrônica para o objeto correspondente ao grupo-classe indicado 
no edital. 
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5.1.2 – Caso não consiga visualizar o processo para envio de proposta eletrônica, o credenciado 
precisa solicitar qualificação ao Cadastro Geral de Fornecedores do sistema utilizado. 

5.1.3 – O procedimento para inscrição e alterações, no Cadastro Geral de Fornecedores, encontra-
se disponível no portal ComprasBR, pelo endereço https://comprasbr.com.br. 

5.4 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou 
ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros. 

5.4.1– A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 
do Sistema eletrônico, para imediato bloqueio de acesso. 

5.5 – O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao Sistema eletrônico implica 
na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

6– DA PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de acesso restrito e digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta 
eletrônica de preços, por meio do Sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos. 

6.1.1 – O sistema de licitações estará disponível no endereço https://comprasbr.com.br, na área de 
acesso restrito. 

6.1.2 – Ao efetuar o login no sistema, o fornecedor tem acesso de visualização a dados gerais de 
todos os editais publicados no Portal ComprasBR. Em aba própria do sistema poderão ficar 
disponíveis os editais de interesse. 

6.2 – Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio 
do Sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas no edital. 

6.2.1 – Quando o licitante for beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, 
deverá manifestar em campo próprio do Sistema eletrônico, o pleno conhecimento e 
atendimento das exigências previstas na lei. 

6.2.2 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 
o licitante às sanções previstas na legislação vigente aplicável à matéria. 

6.2.3 –   O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
Sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
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6.2.4 – O licitante não poderá identificar-se (nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, 
e-mail, site da empresa, etc.) no cadastro da proposta no sistema, sob pena de 
desclassificação. 

6.2.4.1 – Qualquer elemento que possa identificar o licitante, importa na desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas no Edital. 

6.3 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no Sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. 

6.4 – Os licitantes deverão comunicar imediatamente ao provedor do Sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 
bloqueio de acesso. 

6.5 – Os licitantes deverão solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso 
por interesse próprio. 

6.6 – O fornecedor descredenciado no Cadastro Geral de Fornecedores terá sua chave de 
identificação e senha suspensas automaticamente. 

 

7– DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS 

7.1 – Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes interessados deverão cadastrar 
a proposta até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do Sistema 
eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

7.2 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
enviada. 

7.3 – A proposta não poderá ter prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias, contados da data 
limite para apresentação das propostas neste Pregão, sendo este o prazo considerado em caso de 
omissão. 

7.4 – Sob pena de desclassificação, a proposta eletrônica deverá ser preenchida indicando o valor 
unitário e total, expressos em reais, com no máximo 2 (duas) casas decimais no campo “valor da 
proposta”. 

7.5 – No valor da proposta devem estar inclusos todos os custos com a remuneração, encargos 
sociais, operacionais, previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, bem como taxas, 
impostos, fretes, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

7.6 – A proposta de preços deverá respeitar as especificações constantes neste edital e seus Anexos. 

7.7 – Os licitantes deverão manter suas informações cadastrais atualizadas, junto ao Cadastro Geral 
de Fornecedores, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
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inobservância de quaisquer mensagens divulgadas via “chat” ou emitidas pelo Sistema junto ao seu 
endereço eletrônico (e-mail). 

7.8 – A proposta final do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema 
de pregão eletrônico. 
7.8.1 A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais de um item 
dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua proposta no prazo máximo 
de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo informado pelo Pregoeiro. 

7.9 – Quando por lote, o valor readequado não poderá ser superior àquele oferecido. 

7.10 – As propostas apresentadas serão irretratáveis e irrenunciáveis, na forma da lei. 

7.11– A apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições deste Edital. 

 

8– DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

8.1 – Iniciada a sessão pública do pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo motivo 
excepcional assim caracterizado pelo pregoeiro. 

8.2 – Verificando-se o adiamento da sessão pública do pregão, o pregoeiro determinará nova data 
para continuação dos trabalhos, ficando intimadas os licitantes. 

8.3 – O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma 
providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos. 

8.4 – No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o Sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

8.5 – Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 
pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, 
no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

 

9– DA ABERTURA DA SESSÃO E ETAPA DE LANCES 

9.1 – A partir do horário previsto no edital terá início a sessão pública do pregão eletrônico, momento 
em que o Sistema disponibilizará campo próprio (Chat) para troca de mensagens entre o pregoeiro 
e os licitantes. 

9.2 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação ou a comissão 
de contratação, quando o substituir, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço em relação 
ao estimado para a contratação, a não identificação do licitante no cadastro inicial da proposta. 
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9.2.1 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.3 - As propostas apresentadas com o mesmo valor serão ordenadas automaticamente pelo 
sistema, por meio de sorteio eletrônico. 

9.3.1– Será considerada como primeiro lance a proposta inicial apresentada. 

9.4 – Os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.5 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos somente inferiores ao último por ele ofertado 
e registrado pelo Sistema. 

9.5.1 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro. 

9.6 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.6.1 – O Sistema não identificará os autores dos lances. 

9.7 – O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

9.8 - No modo de disputa "aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

9.9 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 

9.10 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.11 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

9.12 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.13 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
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9.14 – O Sistema, automaticamente, verificará os requisitos para a aplicação da Lei Complementar 
nº 123/2006. Na sequência o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que 
seja obtido preço melhor. 

9.15 – Deverá o pregoeiro, antes de anunciar o vencedor, encaminhar, pelo Sistema eletrônico, 
contraproposta diretamente à proponente que tenha enviado o lance de menor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, bem como decidir sobre sua aceitação, observado o critério de julgamento, 
não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

9.15.1 – A negociação será realizada por intermédio do Sistema de troca de mensagens (chat), 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.16. DO EMPATE 
9.16.1 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem (art. 60, caput da Lei n° 14.133/2021): 
 I – Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
 II –  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei n° 14.133/2021; 
 III –  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho; 
 IV – Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle, quando existir. 
 
9.17      DIREITO DE PREFERÊNCIA 
9.17.1 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por (art. 60, § 1º da Lei nº 
14.133/2021): 
 I –  Empresas estabelecidas no território de Santa Catarina; 
 II – Empresas brasileiras; 
 III – Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 
 IV – Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009 (Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC e dá outras 
providências); 
 V – Sorteio. 
9.17.2 Ainda, devem ser aplicadas as regras dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 
(art. 60 §2º da Lei n° 14.133/2021): Se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 
por licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 (tópico 7) e se houver 
proposta igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, apresentada 
por licitante que possa usufruir dos benefícios da Lei Complementar n° 123/2006, se procederá da 
seguinte forma: 

I –  O licitante coberto pelos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006 mais bem 
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classificado poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à 
do licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste edital, ser adjudicatário; 

II - Não sendo adjudicatário na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que 
se enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes serão convocados, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 
decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  
9.18 – Iniciada a etapa de habilitação da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta deverá 
atender as exigências de habilitação previstas no item 10 deste edital. 

9.19 – O Sistema anunciará o licitante vencedor após adjudicação, ou, quando houver recursos, após 
a homologação. 

9.20 – Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 
sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital. 

9.21 – O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que envie a proposta adequada 
ao último lance ofertado após a negociação realizada no prazo de 02 horas, constando: 

I -Valores unitários e totais readequados ao valor total representado pelo lance vencedor; 

II - Razão Social da empresa; 

III - Endereço completo e atualizado; 

IV - Telefone para contato; 

V - Endereço de e-mail; 

VI - Representante legal da empresa (nome, cpf, rg, cargo/função na empresa, telefones de contato); 

VII - Dados bancários: 

a) Banco (nº e nome do banco para pagamento); 

b) nº da agência bancária com dígito; 

c) nº da conta bancária com dígito; 

9.22 – O documento solicitado no subiten 9.21, deverá ser inserido como Anexo no Sistema 
Eletrônico a contar da convocação do pregoeiro, via “CHAT” no prazo máximo de 02 horas. 

10– DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

10.1 - Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições, 
especificações e procedimentos estabelecidos em conformidade com este edital, apresentar o menor 
preço. 



 

 
 

:: Página 13 :: 
Avenida Nereu Ramos, nº. 190 – Fone/Fax: (47)3345-0200  

CEP: 88385-000 – Penha/Santa Catarina 

 

10.2 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

10.2.1 – Da existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

10.2.2 – Da existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.2.3 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa do licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.2.4 – Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências, o licitante será 
convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

10.3 - Se o licitante primeiro classificado, após a fase de negociação, quando solicitado, não 
apresentar documento adicional e/ou amostra, e, quando enviado, os mesmos não atenderem ao 
exigido no edital o licitante terá sua proposta desclassificada. 

10.4 – Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

b) contiverem vícios insanáveis; 

c) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração; 

d) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

10.5 – Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no 
edital. 

10.6 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

10.6.1 - No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

10.6.2 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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10.6.3 - A inexequibilidade, só será considerada após diligência do agente de contratação ou da 
comissão de contratação, quando o substituir, que comprove: 

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

11– DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1 – Os documentos exigidos para habilitação, deverão ser apresentados por meio 
eletrônico, após convocação do pregoeiro no Sistema eletrônico via “Chat”, em até 02 (duas 
horas), inseridos como Anexos no Sistema eletrônico ou no endereço eletrônico informado 
pelo pregoeiro. 

11.2 – O pregoeiro ou equipe de apoio, verificará, nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões, a autenticidade dos documentos solicitados e enviados, constituindo meio legal de 
prova. 

11.3 – Da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte: 

11.3.1 – A regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte que 
apresentem restrição (documento vencido) no Certificado de Cadastro de Fornecedores, deverá ser 
comprovada, com o encaminhamento de documento hábil no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. 

11.3.1.2– A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência do 
direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções 
administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na 
legislação vigente aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a 
Administração), sendo facultada à Administração convocar aos licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação. 

11.4 – Os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista exigidos deverão apresentar prazo de 
validade, no mínimo, até a data limite fixada para a abertura das propostas. Não constando a 
vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão. 

11.4.1 – A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, 
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sujeitando-se as sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021. 
 

11.4.2 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

11.4.2.1 - Os documentos necessários para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 
da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme os dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 
de 2021 e específicos do objeto: 

DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata 
arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 

DOCUMENTAÇÃO FISCAL, PREVIDÊNCIÁRIA E TRABALHISTA 
 

c) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e às 
contribuições previdenciárias e de terceiros; 

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, da sede do proponente; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, da sede do proponente; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

11.4.3 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

DOCUMENTAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA 

h)  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
11.4.4    Para os documentos de regularidade fiscal, trabalhista e econômico-financeiro que não 
apresentarem prazo de validade, considerar-se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão. 
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
11.4.5 PARA OS LOTES 1, 2, 5 E 6 (SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, PALCO E PAINEL DE LED) 

i) Certificado de registro e regularidade da empresa (Certidão Pessoa Jurídica) junto da 
entidade competente, dentro de seu prazo de validade, bem como o registro do Responsável 
técnico (Certidão Pessoa Física); 
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j) Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedido pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura – CREA, CAU ou CFT, que comprove que o responsável técnico da licitante 
executou serviço compatível em características com o abjeto da licitação. Considerar-se-á 
compatível com o objeto licitado, o(s) atestado(s) que contemplar(em), no mínimo, o 
fornecimento de Palco, Stands, Sonorização, Iluminação e Painel de LED. 

k) Comprovação de possuir no quadro permanente da empresa, na data prevista para a 
assinatura do contrato, o responsável técnico indicado mediante a apresentação de cópia da 
carteira de trabalho e previdência social ou ficha de registro de empregado, em frente e 
verso, com a última alteração do salário ou cópia do contrato de trabalho. Caso o responsável 
técnico for o próprio proprietário da empresa, devidamente comprovado no contrato social 
apresentado para o certame, a cópia da carteira de trabalho, ficha, ou contrato de trabalho 
ficará dispensada. 

11.4.6 PARA O LOTE 3 (BANHEIRO QUÍMICO): 

l) Certificado de registro e regularidade da empresa (Certidão Pessoa Jurídica) junto da 
entidade competente, dentro de seu prazo de validade, bem como o registro do Responsável 
técnico (Certidão Pessoa Física); 

m) Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedido pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura – CREA, CAU ou CFT, que comprove que o responsável técnico da licitante 
executou serviço compatível em características com o abjeto da licitação. Considerar-se-á 
compatível com o objeto licitado, o(s) atestado(s) que contemplar(em) o fornecimento de 
banheiros químicos; 

n) Comprovação de possuir no quadro permanente da empresa, na data prevista para a 
assinatura do contrato, o responsável técnico indicado mediante a apresentação de cópia da 
carteira de trabalho e previdência social ou ficha de registro de empregado, em frente e 
verso, com a última alteração do salário ou cópia do contrato de trabalho. Caso o responsável 
técnico for o próprio proprietário da empresa, devidamente comprovado no contrato social 
apresentado para o certame, a cópia da carteira de trabalho, ficha, ou contrato de trabalho 
ficará dispensada. 

o) Declaração formal de disponibilidade para o item a que propõe, declarando que a licitante 
possui todos os equipamentos (banheiros) e pessoal de apoio para acompanhamento e 
manutenção do funcionamento dos banheiros químicos, atestando a capacidade 
operacional, devendo estar assinada pelo representante legal da licitante ou procurador. 

p) Alvará sanitário do veículo que transporta os dejetos; 

q) Licença Ambiental de Operação (LAO) expedida pela IMA para transporte dos dejetos; 

r) Licença Ambiental de Operação (LAO) da estação de tratamento dos dejetos, ou contrato de 
prestação de serviços com empresa devidamente licenciada pelo órgão competente; 

11.4.7 Para os lotes 4 e 7, apresentar Certidão expedida por pessoa jurídica de direito público ou 
privado que comprove que a licitante executou serviço compatível em características com o objeto 
da licitação.  
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11.5 DECLARAÇÕES 

 
a) Declaração unificada, constante do anexo II, compreendendo: Pleno conhecimento do 

Edital; que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; que não possui, em sua cadeia 
produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; que 
inexistem fatos impeditivos para a contratação; e que os serviços são prestados por 
empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto na Lei nº 13.146, de 2015 e 
inciso XVII do art. 92 e art. 116, parágrafo único, da Lei 14.133/2021; Anexo II 

b) Declaração de enquadramento, assinada por quem de direito; Anexo III 
c) Declaração de elaboração independente de proposta; Anexo IV 
d) Declaração que cumpre plenamente os requisitos de HABILITAÇÃO exigidos para 

participação nesta licitação, conforme Anexo V. 

11.6. Todos os documentos deverão ser apresentados na língua nacional do Brasil, ou original 
traduzido por tradutor oficial, por meio eletrônico, em até 02 (duas horas) após convocação 
do pregoeiro via “Chat”, inseridos como Anexos no Sistema eletrônico. 

11.7. Após o envio dos documentos, o pregoeiro verificará nos sítios oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões, caso necessite, os documentos com erros sanáveis ou faltantes, constituindo 
meio legal de prova. 

11.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

11.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

11.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para: 
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11.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

11.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

11.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital. 
 

12– DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1 – Após a fase de habilitação, encerrados os itens/lotes e declarado o vencedor, qualquer licitante 
poderá manifestar sua intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, de forma imediata e 
motivada, em campo próprio do Sistema, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias para a envio 
das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a enviar contrarrazões em 
igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista dos autos. 

12.1.1 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 
termos do subitem 12.1, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

12.1.2 – Para fins deste edital considera-se “imediata”, a manifestação realizada no prazo de 10 (dez) 
minutos. 

12.2 – O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

12.3 – Os recursos registrados no Sistema, constituem meio legal de prova, desde que devidamente 
assinados, não sendo obrigatório o encaminhamento do original. 

12.4 – Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal. 

12.5 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

 

13. DO REGISTRO DE PREÇOS 
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13.1 - O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro 
formal de preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de materiais, para contratações 
futuras da Administração Pública. 

13.2 - A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional com as 
condições de compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, especificações técnicas, 
fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento 
convocatório e nas respectivas propostas aduzidas. 

13.3 - Órgão Gerenciador é o órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos do presente certame licitatório, bem como pelo 
gerenciamento da futura Ata de Registro de Preços. 

13.4 - Órgão Participante é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa da 
presente licitação especial para Registro de Preços, bem como integre a futura Ata de Registro de 
Preços. 

13.5 - O Órgão Gerenciador do presente SRP será o Corpo de Bombeiros Militar de Penha. 

13.6 - A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade 
de condições. 

13.7 - Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 
de fornecedores a serem registrados, serão convocados os interessados para assinatura eletrônica 
da Ata de Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da 
convocação. 

13.7.1 - O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(es) receberá(ão) um e-mail no endereço 
cadastrado informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará 
o link para acesso. 

13.7.2 - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do 
documento para assinatura no seu ambiente virtual. 

13.8 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Gerenciador, 
por intermédio de instrumento contratual ou ordem de compra. 

 

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 - Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento 
vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o 
fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados, obedecendo à ordem 
de classificação e aos preços propostos. 
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14. 1.1 - Será incluída na Ata de Registro de Preços, sob a forma de anexo, a Ata de Formação do 
Cadastro de Reserva, composta por licitantes que aceitarem praticar preço igual ao do licitante 
vencedor, observada a ordem de classificação do certame. 

14.2 - No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado não comparecer ou se recusar 
a assinar a Ata de Registro de Preços e o Contrato, sem prejuízo das cominações a ele previstas 
neste Edital, o Município de Penha/SC, convocará os demais proponentes, na ordem de 
classificação. 

 

15. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

16. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao 
Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

16.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

16.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão 
Gerenciador poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido 
de fornecimento. 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

16.4 - A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da comprovação 
das condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado. 
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16.5 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

 

17. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços: 

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

d) presentes razões de interesse público. 

17.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e 
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 

17.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de 
fato superveniente que venha comprometer a execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovado. 

 

18. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

18.1 Será incluída na Ata de Registro de Preços, sob a forma de anexo, a Ata de Formação do 
Cadastro de Reserva, composta por licitantes que aceitarem praticar preço igual ao do licitante 
vencedor, observada a ordem de classificação do certame. 

18.2 - Após verificado pelo sistema se há fornecedores aptos ao Cadastro de Reserva, a 
autoridade competente convocará os licitantes, para no prazo de 24h manifestar interesse em aderir 
o Cadastro de Reserva. 

18.3 - A manifestação de interesse do fornecedor em compor cadastro de reserva deverá ser feita 
pelas empresas via chat ou via campo de "esclarecimentos" do processo, mediante convocação do 
pregoeiro também via chat. 

18.4 - Compete exclusivamente ao licitante acompanhar a convocação no sistema eletrônico e 
registrar sua intenção de participar do Cadastro de Reserva dentro do prazo concedido pela 
autoridade competente, sob pena de não participação do procedimento. 

18.5 - A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 
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18.6 - Havendo dois ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 

18.7 - A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 
e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assinar a Ata de Registro de Preços 
ou tenha seu registro cancelado. 

18.8 - O Cadastro de Reserva não obriga a administração à contratação. 

18.9 - Os fornecedores que compõem o Cadastro de Reserva estão vinculados as cláusulas da 
Ata de Registro de Preços. 

 

19. DA UTILIZAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

19.1 - Caso o licitante classificado em primeiro lugar não assine a Ata de Registro de Preços ou 
não apresente situação regular no ato da assinatura, será examinado o Cadastro de Reserva, 
observada a ordem de classificação do certame. 

19.2 - O Pregoeiro procederá a análise dos documentos e proposta de preços atualizados dos 
licitantes que manifestaram interesse no Cadastro de Reserva. 

19.2.1 - A convocação para apresentação dos documentos e proposta de preços será realizada 
através de Ofício, para o e-mail indicado na proposta de preços ou no Sicaf. 

19.2.2 - O prazo para envio dos documentos de habilitação e proposta de preços atualizados, será 
de 05 (cinco) dias úteis, contados do envio do Ofício. 

19.2.3 - No caso de apresentação de amostras, a mesma se dará nos termos já definidos no edital. 

19.2.4 - Após verificados os documentos, será realizada ata de deliberação, publicada no Diário 
Oficial Eletrônico do Município. 

19.2.5 - Após a publicação da ata de deliberação, será emitida nova Ata de Registro de Preços. 

 

20. DA CONTRATAÇÃO 

20.1. A contratação decorrente desta licitação poderá se necessário ser formalizada mediante 
contrato a ser firmado com o licitante vencedor e suas condições são as estabelecidas na 
Minuta de Contrato Anexo VI deste Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos, além de 
outras fixadas na proposta do vencedor e necessárias à fiel execução do objeto licitado. 

20.2. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no 
art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
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20.3. A contratação, objeto deste Edital, se efetivará na forma prevista no art. 115 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133/2021, e nas condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I).  

20.4. As condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência (Anexo I) e neste Edital.  

20.5. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome do 
representante responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, e-mail, etc.  

20.6. Se o licitante declarado vencedor não assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data do recebimento da convocação, caducará o seu direito à contratação.  

20.7. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes 
e convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que 
atenda ao edital, podendo negociar com o proponente para que seja obtido preço melhor.  

20.8. A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o contrato para qualquer 
operação financeira.  

20.9. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

20.10. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, 
interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 
14.133/2021, sem que a contratada, por isso, tenha direito a qualquer reclamação ou indenização, 
salvo pelos serviços executados até o momento da rescisão.  

20.11. A rescisão do contrato provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal.  

20.12. A aquisição do produto, objeto do presente Edital ficará sujeito à incidência do imposto de 
renda na fonte conforme previsto na legislação federal vigente. 

 

21. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

21.1. O prazo, local e condições para fornecimento dos produtos estão definidos no TERMO DE 
REFERÊNCIA (Anexo I).  

 

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos do 
ano de 2024, consignados no Orçamento desta autarquia.  

 

23. DO PAGAMENTO  
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23.1. A contratada apresentará mensalmente a Nota Fiscal, acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, à Unidade Administrativa, para aprovação pelo gestor de contratos.  

23.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.  

23.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  

23.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

23.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  

23.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/ 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.  

23.6. Para fins de pagamento, a Contabilidade realizará consulta a todas as regras deste edital e 
seus anexos.  

23.7. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 
contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado. 

 

24. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

24.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

24.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:  

24.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

24.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

24.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

24.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;  

24.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
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24.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

24.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

24.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação  

24.1.5. Fraudar a licitação  

24.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:  

24.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

24.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

24.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

24.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

24.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

24.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  

24.2.1. Advertência;  

24.2.2. Multa;  

24.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e  

24.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.  

24.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

24.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  

24.3.2. As peculiaridades do caso concreto  

24.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  

24.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública  

24.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
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24.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

24.4.1. Para as infrações previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, a multa será de 15% do valor 
do contrato licitado.  

24.4.2. Para as infrações previstas nos itens 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7 e 24.1.8, a multa será de 
30% do valor do contrato licitado. 

24.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

24.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  

24.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  

24.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7 
e 24.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

24.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 24.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

24.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir.  

24.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
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24.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

24.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

24.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados à CONTRATANTE. 

 

25. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

25.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, 
devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site https://comprasbr.com.br, no local específico 
dentro do processo licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo 
de 03(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

25.2. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a 
realização do Certame.   

25.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 
proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da 
sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

25.4.   A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar do 
Certame. 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

26.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as 
disposições contidas neste Edital.  

26.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração:  

26.2.1. Em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo;  

26.2.2. Solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinado a 
fundamentar suas decisões;  

26.2.3. Sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na 
proposta e na documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a 
lisura da licitação.  
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26.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos 
documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua 
continuidade, intimando todos os participantes.  

26.4. A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiro, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou 
indenização por esses fatos, de acordo com o art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

26.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento.  

26.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.  

26.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

26.8. Cópia deste Edital e informações sobre o andamento desta licitação estarão à disposição dos 
interessados no link https://penha.atende.net na aba ‘LICITAÇÕES’, no site do Portal 
https://comprasbr.com.br, ou no endereço informado no preâmbulo.  

26.09. Fica eleito o foro da Comarca de Penha, estado de Santa Catarina, para solucionar quaisquer 
questões oriundas desta licitação. 

Penha, 01 de julho de 2024. 

___________________________ 
SIDNEI MAURICIO DE SOUZA JUNIOR 

Secretário de Administração e Finanças 
 
 
 

___________________________ 
Aquiles José Schneider da Costa 

Prefeito Municipal 
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EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 026/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 
Sistema de Registro de Preços 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1  O presente processo tem por objeto o Registro de Preços visando a contratação de empresa 
especializada em prestação de serviços de locação de equipamentos (sanitários químicos, 
equipamentos de sonorização, iluminação, tendas com coberturas, grades de proteção, palcos, 
stands), devidamente montados e instalados, para atender os eventos promovidos pelas 
Secretarias e Fundações Municipais do Município de Penha, durante 12 meses. 
 
Os serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes especificações: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN. QUANT. PREÇO UN. 
MÁXIMO 

PREÇO 
TOTAL 

LOTE 1 

01 

 

SISTEMA DE SOM PARA 
SOLENIDADES DIVERSAS DE 
PEQUENO PORTE 
 
01 mesa de som de 08 canais 01 
microfone sem fio uhf de mão 01 
pedestal para microfone 02 caixas 
ativas e processadas de no mínimo 
300 wts rms cada 02 tripés de 
alumínio 02 direct box Cabos e 
acessórios 01 notebook com músicas 
variadas 01 operador 
técnico, demais cabos e acessórios 
para interligação e funcionamento de 
todo o Sistema. 

DIÁRIA 40 R$2.276,15 R$91.046,00 
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02 

 

SISTEMA DE SOM E ILUMINAÇÃO 
PARA EVENTOS DE GRANDE 
PORTE 
 
01 console digital de no mínimo 48 
canais direto e 16 auxiliares 01 rack 
de processamento digital para o 
sistema 01 rack main pawer 24 caixas 
de sub graves modelo T18 de 1200 
wts rms cada 16 caixas line array 
modelo 208 ou 210 ou 12 caixas KF 
850 com componentes importados 
Rack de amplificação para todo o 
sistema 01 multicabo de 56 canais 
com 80 mts splitado 01 console 
digital de no mínimo 48 canais direto 
e 24 auxiliares 04 caixas de sub 
graves modelo SB 850 para side fill 04 
caixas KF 850 com componentes 
importados para side fill 01 rack de 
amplificação para sistema de side fill 
stereo 08 monitores de palco modelo 
SM222 ou SM 400 08 vias de 
amplificação para os monitores de 
palco 01 sub SB 850 para via de 
monitor de bateria 01 powerplay de 
08 vias com cabos para sistema de 
monitor com fones 01 mainpower 
220/380 de 125 amperes trifásico 01 
bateria 
acústica 05 peças, 02 estantes para 

pratos, 01 máquina de chimbal, 01 
banquinho e 01 máquina de chimbal. 
01 cubo de guitarra valvulado modelo 
BUGGERA 212 200W 01 cubo de 
guitarra modelo JAZZ CHORUS 120 
01 cabeçote de guitarra modelo 
JCM2000 com respectiva caixa 
modelo 1960ª 01 
cabeçote de contra baixo modeloGK 
800 com respectivas caixas 01 kit de 

DIÁRIA 6 R$22.781,8
8 

R$136.691,25 
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microfones para bateria 01 kit de 
microfones para percussão 14 
microfones modelo SM 58 10 
microfones modelo SM 57 04 
microfones sem fio UHF modelo SLX 
SM 58 24 pedestais para 
microfones 16 direct box 80 cabos de 
microfones 20 extensões de AC 220 
e 110 v. Demais cabos e acessórios 
para interligação e funcionamento de 
todo o sistema 01 técnico operador 
de PA 01 técnico operador de 
MONITOR 01 auxiliar técnico Equipe 
técnica para montagem, 
desmontagem. 
 
Sistema de iluminação 
 
24 refletores PAR 64 foco 05 30 
refletores PAR LED rgbw 12 moving 
beam 7R 12 moving beam 5R 08 
moving led wash 108 x 3 
rgbw 06 strobo atomic 3000 16 
refletores ACL 06 mini bruti com 04 
lampadas cada 09 refletores 
elipsoidal 750 24 canais de dimmer 
digital 01 mesa de comando de 2048 
canais Em torno de 120 mts de 
estrutura Q30 e Q50, 06 sleeves, 06 
pau de carga, 06 talhas, 06 
cintas, 06 contra pinos, 06 bases 01 
canhão seguidor modelo HMI 1200 
com operador, demais cabos e 
acessórios para interligação e 
funcionamento de todo o sistema 
 
01 Sistema de Grid em Alumínio P50 
e P30 com capacidade para suportar 
até 2.000 (dois mil) quilos de 
equipamentos de iluminação e 
que atenda as necessidades 



 

 
 

:: Página 32 :: 
Avenida Nereu Ramos, nº. 190 – Fone/Fax: (47)3345-0200  

CEP: 88385-000 – Penha/Santa Catarina 

 

solicitadas pelos artistas contratados. 
 
01 tecnico operador de iluminação 
Equipe para montagem e 
desmontagem. 
 
A empresa contratada deverá atender 
o rider técnico do artista. 

03 

 

SISTEMA DE SOM E ILUMINAÇÃO 
PARA EVENTOS DE MÉDIO PORTE 
 
01 mesa de som digital de no mínimo 
32 canais direto 01 rack de 
processamento digital 01 multicabo 
de 36 vias com 50 mts splitado 04 
caixas de sub graves modelo T18 de 
1200 wts rms cada 08 caixas line 
array modelo 208 ou 210 ou 04 KF 
650 com sistema fly Rack de 
amplificação para o sistema 
 
01 mesa de som digital de no mínimo 
32 canais diretos com 16 auxiliares 
06 monitores de palco modelo SM 
222 ou SM 400 Amplificação pra 06 
vias independentes 01 mainpower 75 
amperes trifásico 01 bateria acústica 
05 peças, 02 estantes para 
pratos, 01 máquina de chimbal, 01 
banquinho e 01 máquina de chimbal. 
01 cubo de guitarra modelo JAZZ 
CHORUS 120 01 
cabeçote de contra baixo modelo G4 
800 com respectiva caixa 01 kit de 
microfones para bateria 10 
microfones modelo SM 58 06 
microfones modelo SM 57 02 
microfones sem fio UHF modelo SLX 
SM 58 16 pedestais para 

microfones 10 direct box 45 cabos de 
microfones 12 exteções de AC 220 e 

DIÁRIA 8 R$8.431,41 R$67.451,28 
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110 v. 01 notebook com músicas 
variadas demais cabos e acessórios 
para interligação e funcionamento de 
todo o sistema 01 técnico operador 
de PA 01 técnico operador de 
MONITOR 01 auxiliar técnico equipe 
técnica para montagem, 
desmontagem. 
 
Sistema de Iluminação. 
 
18 refletores par led rgbw 06 moving 
5R 01 mesa de comando em torno de 
20 mts de ground Q30 com bases 
demais cabos e acessórios para 
interligação e funcionamento de todo 
o sistema 01 técnico operador de 
iluminação equipe para montagem e 
desmontagem. 
 
A empresa contratada deverá atender 
o rider técnico do artista. 

04 

 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO 
PARA DESFILES 
COMEMORATIVOS 
 
01 mesa de som de 16 canais 02 vias 
de equalizadores gráficos 02 
microfones sem fio UHF de mão com 
pedestal 01 microfone com fio modelo 
SM 58 01 notebook com musicas 
variadas 16 caixas de som de 500 wts 
rms cada 16 tripés de caixas de som 
Amplificação para o Sistema, demais 
cabos e acessórios para interligação e 
funcionamento 
de todo o sistema 01 técnico operador 
Montagem, desmontagem. 

Diária 04 R$11.117,5
9 

R$44.470,36 

05 

 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PARA 
APRESENTAÇÕES 
CULTURAIS/TEATRO 

Diária 6 R$16.500,0
0 

R$99.000,00 
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10 refletores PC 1000 w 08 

refletores FRESNELL 1000 w 08 

refletores ELIPSOIDAL 750 12 
refletores par 64 foco 05 02 refletores 
mini bruti com 04 lampadas cada 24 
refletores PAR LED rgbw 01 mesa de 
comando 2048 canais 24 canais de 
dimmer digital 01 máquina de fumaça 
em torno de 68 mts de ground Q30, 
04 sleeve, 04 pau de carga, 04 bases, 
04 talhas, 04 cintas, 04 contra pinos. 
Demais cabos e acessórios para 
interligação e funcionamento de todo 
o sistema 01 técnico operador de 
iluminação. Equipe para montagem e 
desmontagem. 

TOTAL DO LOTE: R$ 438.658,89 

LOTE 2 

06 01 PALCO SHOW NACIONAL 
 
tipo 2 (duas) águas, contemplando 
aterramento e demais elementos de 
segurança o qual deverá obedecer as 
seguintes dimensões mínimas: 
Cobertura de 20 (vinte) metros de 
Frente (boca de cena) x 20 (vinte) 
metros de PROFUNDIDADE (da 
frente ao fundo do palco), piso de 20 
(vinte), metros de FRENTE (boca de 
Cena) x 16 (dezesseis) metros de 
PROFUNDIDADE (da frente ao fundo 
do palco), 09 (nove) metros de PÉ 
DIREITO (do piso do palco até 
as treliças do teto) e 2 (dois) metros 
de ALTURA (do chão onde foi 
montado até o piso do palco). 
 
- 01 Housemix instalada a uma 
distância de 30 (trinta) a 40 

Diária 6 R$46.499,7
5 

R$278.998,50 
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(quarenta) metros de frente do palco, 
centralizada entre os PAS, montada 
em alumínio Q30 em dois andares 
nas medidas de 5x5m cada piso. 
 
- 02 Torres de Fly (asas de PA) em 
alumínio Q30 para suporte de caixas 
de som com capacidade para suportar 
24 caixas de som tipo linearray por 
lado. 
 
- 01 Sistema de salas para Camarins 
estruturado em 03 salas com 100 
metros quadrado de tablado e 
divisórias em TS nas medidas de 
4x4m cada com cobertura 10x10 
 
01 escada de acesso com corrimão. 

07 PALCO SHOW REGIONAL 
 
- 01 palco externo tipo 2 (duas) 
águas, contemplando aterramento e 
demais elementos de segurança o 
qual deverá obedecer as seguintes 
dimensões mínimas: Cobertura de 12 
(doze) metros de Frente (boca de 
cena) x 10 (dez) metros de 
PROFUNDIDADE (da frente ao fundo 
do palco), piso de 12 (doze), metros 
de FRENTE (boca de Cena) x 10 
(dez) metros de PROFUNDIDADE (da 
frente ao fundo do palco), 09 (nove) 
metros de PÉ DIREITO (do piso do 
chão até as treliças do teto) 
e 1,00 (hum) metros de ALTURA(do 
chão onde foi montado até o piso do 
palco). 
 
01 escada de acesso com corrimão. 
 
- 01 Sistema de salas para Camarins 

Diária 6 R$22.452,6
7 

R$134.716,02 
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estruturado em 01 camarim 4x4 com 
cobertura. 

08 PALCO SEM COBERTURA 
 
- 01 piso de palco com dimensão de    
06 x 04 m ate 1 mt de altura, 01 
escada de acesso com corrimão. 
Montagem e desmontagem. 

Diária 30 R$2.506,50 R$75.195,00 

09 PRATICAVEIS 
 
Praticavel com dimensão unitária de 
2 x 1, com cantoneiras em alumínio, 
chapas de compensado naval de 25 
mm, podendo este ser do modelo 
pantográfico ou com pés de 40 a 100 
cm. Montagem e desmontagem. 

Unidad
e 

100 R$236,44 R$23.644,00 

10 PALCO GRANDE 18m X 12m:  
Com montagem e 
desmontagem em estrutura, com 
pilares em treliças de 
cantoneiras metálicas ou em box 
truss Q30 OU P50 com 
pisos em compensado naval ante 
derrapante com 15 mm 
de espessura, estruturados e fixados 
em tubos e perfis 
metálicos sem a utilização de pregos. 
As bases deverão 
ser montadas sobre sapatas 
ajustáveis em fusos metálicos 
com espessura mínima de 1 ¼ 
polegadas de modo a se 
fazer um perfeito e seguro 
nivelamento da estrutura. A 
Cobertura deverá ser em lona vinílica 
sobre tenda em 
estrutura tubular metálica 
galvanizada, devendo a lona ter 
gramatura mínima de 550g/m² e filtro 
solar, de modo a 
proporcionar maior conforto térmico 

Diária 6 R$23.654,5
0 

R$141.927,00 
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no ambiente. · As 
bases deverão ser montadas sobre 
sapatas ajustáveis em 
fusos metálicos com espessura 
mínima de 1 ¼ polegadas 
de modo a se fazer um perfeito e 
seguro nivelamento da 
estrutura. CONSIDERAR 
ATERRAMENTOS, SISTEMA 
DELTA CONFORME NORMA 
TÉCNICA, POR 
INSTALAÇÃO. 

11 PALCO MÉDIO 12m X 08m: Com 
montagem e desmontagem em 
estrutura , com pilares em treliças de 
cantoneiras metálicas ou em box 
truss Q30 OU P50 , com pisos em 
compensado naval ante derrapante 
com 15 mm de espessura, 
estruturados e fixados em tubos e 
perfis metálicos sem a utilização de 
pregos. As bases deverão ser 
montadas sobre sapatas ajustáveis 
em fusos metálicos com espessura 
mínima de 1 ¼ polegadas de modo a 
se fazer um perfeito e seguro 
nivelamento da estrutura. · Cobertura 
deverá ser em lona vinílica sobre 
tenda em estrutura tubular metálica 
galvanizada, devendo a lona ter 
gramatura mínima de 550g/m² e filtro 
solar, de modo a proporcionar maior 
conforto térmico no ambiente. · As 
bases deverão ser montadas sobre 
sapatas ajustáveis em fusos 
metálicos com espessura mínima de 
1 ¼ polegadas de modo a se fazer um 
perfeito e seguro nivelamento da 
estrutura. CONSIDERAR 
ATERRAMENTOS, SISTEMA 
DELTA CONFORME NORMA 

Diária 6 R$14.390,0
0 

R$86.340,00 
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TÉCNICA, POR INSTALAÇÃO. 
12 PALCO PEQUENO 8m X 6m:  

Com montagem e desmontagem em 
estrutura , com pilares em treliças de 
cantoneiras metálicas ou em box 
truss Q30 OU P50 , com pisos em 
compensado naval ante derrapante 
com 15 mm de espessura, 
estruturados e fixados em tubos e 
perfis metálicos sem a utilização de 
pregos. As bases deverão ser 
montadas sobre sapatas ajustáveis 
em fusos metálicos com espessura 
mínima de 1 ¼ polegadas de modo a 
se fazer um perfeito e seguro 
nivelamento da estrutura. Cobertura 
deverá ser em lona vinílica sobre 
tenda em estrutura tubular metálica 
galvanizada, devendo a lona ter 
gramatura mínima de 550g/m² e filtro 
solar, de modo a proporcionar maior 
conforto térmico no ambiente. · As 
bases deverão ser montadas sobre 
sapatas ajustáveis em fusos 
metálicos com espessura mínima de 
1 ¼ polegadas de modo a se fazer um 
perfeito e seguro nivelamento da 
estrutura. CONSIDERAR 
ATERRAMENTOS, SISTEMA 
DELTA CONFORME NORMA 
TÉCNICA, POR INSTALAÇÃO. 

Diária 12 R$6.148,00 R$73.776,00   

TOTAL DO LOTE: R$ 814.596,52 

LOTE 3 

13 SANITÁRIOS QUIMICOS  
 
Produzido em polietileno de alta 
densidade, tanto na parte interna 
como externa, leve 
(aproximadamente 75kg), resistente, 
desmontável, versáril e higiênico, 

Unidad
e 

300 R$323,47 R$97.041,00 
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contendo vaso sanitário 
 
Dimensões aproximadas da cabine: 
a) Profundidade aproximada 
externa: 1,10m 
b) Largura aproximada externa: 
1,09m 
c) Altura aproximada interna: 
2,03m 
d) Altura aproximada externa: 
2,16m 
 
 

14 SANITÁRIOS QUIMICOS PNE 
 
Dimensões aproximadas da cabine 
PNE: 
a) Altura aproximada: 2,20m 
b) Largura aproximada: 1,50m 
c) Profundidade aproximada: 
1,50m 
 

Unidad
e 

50 R$487,50 R$24.375,00 

TOTAL DO LOTE: R$ 121.416,00 

LOTE 4 

15 CARRO DE SOM 
 
Propaganda de rua com carro de som 
– carro de som com caixas acústicas 
laterais com 400 watts de potência, 
com cabos e amplificadores 
compatíveis. 

Diária 20 R$1.249,00 R$24.980,00 

TOTAL DO LOTE: R$ 24.980,00 

LOTE 5 

16 TENDAS 3X3 

Medindo 3,00m x 3,00m (9m²) cada, 
individual, confeccionadas em 

estrutura metálica com pé direito de 
3,00m de altura, com calhas 

Diária 35 R$646,19 R$22.616,65 
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reforçadas para canalização de água. 
Lona, seminova, na cor branca, para 
a 

redução de transferência térmica 
(efeito estufa). Confeccionada com 

tramas em fios de polietileno de alta 
resistência; emendas em solda 

eletrônica vulcanizada e amarração 
em cordas de polipropileno 
trançadas; 

produto Auto Extinguível e proteção 
química antimofo/ antifungos. 

17 TENDAS 5X5 
 
Tendas com coberturas piramidais de 
5 x 5 metros, área total: 25 m² altura: 
2,50 m nas extremidades e 4,00 m no 
ponto central em estrutura metálica, 
dotada de calhas em toda a sua 
extensão lateral, cobertura: em lona 
branca, montagem: individual ou 
agregadas. 

Diária 35 R$995,51 R$34.842,85 

18 TENDA 10X10 
 

Tendas coberturas piramidais de 10 x 
10 metros - área total: 100 m² altura: 
3,00 m ou 4,50 m nas extremidades e 
5,00 m no ponto central em estrutura 
metálica, dotada de calhas em toda a 
sua extensão lateral, cobertura: em 
lona branca, montagem: individual ou 
agregadas. 

Diária  20 R$2.342,29 R$46.845,80 

19 GRADES 
 
Metros lineares de grade de proteção. 

Unidad
e 

1000 R$35,22 R$35.220,00 

20 COBERTURA 
 
Cobertura tenda de 20 x 50 metros em 
pé direito Q30 e cobertura P50, área 

Diária 6 R$3.500,00 R$21.000,00 
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total: 1.000 metros quadrados. (Tipo 
pavilhão) alturas mínimas: 6,00m pé 
direito e 8,00m no ponto central em 
estrutura metálica em alumínio, com 
cabos de aço para sustentação, 
cobertura: em lona branca, 
montagem individual ou agregada, 
fechamento nas laterais com lona 
branca antichama. 

21 Camarins Vip com tendas 05 x 05 
metros, piso tipo tablado, forração 
com carpete, divisórias com chapa de 
TS travamento com travessas e 
montantes de alumínio, portas com 
chave, forros com chapas de 
Octanor; 

Unidad
e 

6 R$3.274,32 R$19.645,92 

22 Stands de no mínimo 05 x 05 metros 
com divisória com TS, travamentos 
em trava de alumínio, com balcão de 
oktanorm, com piso tipo deck, 
iluminação com lâmpadas 
fluorescente, 02 pontos de energia 
em cada stand, identificação do 
cliente – para TENDA 
GASTRONOMICA. 

Unidad
e  

20 R$2.266,66 R$45.333,20 

23 Stands 05 x 05 metros para Órgãos 
Públicos de Segurança, em chapa 
TS, Porta com tranca e chave e com 
piso chapeado compensado 15 mm; 

Unidad
e 

10 R$3.750,00 R$37.500,00 

24 Stands de no mínimo 03 x 03 metros 
com divisória com TS, travamentos 
em trava de alumínio, com balcão de 
oktanorm, com piso tipo deck, 
iluminação com lâmpadas 
fluorescente, 02 pontos de energia 
em cada stand, identificação do 
cliente – para FEIRA COMERCIAL 

Unidad
e 

20 R$1.766,66 R$35.333,20 

25 Stands 10 x 05 para Prefeitura de 
Penha/SC, Secretaria de 
Turismo/Organização, em chapa TS, 
chapa TS com vidro na parte frontal 

Unidad
e  

10 R$9.750,00 R$97.500,00 
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do Stand, Porta com tranca e chave, 
com piso chapeado compensado 15 
mm com carpe; 

26 MÓVEIS CAMARINS 
 
Locação de 01 Conjunto de móveis 
para Camarins, contendo os 
seguintes itens: 01 Espelho, 01 Arara 
de Roupas, 01 sofá, 01 Caixa Térmica 
para resfriamento de bebidas, 02 
mesas, 10 cadeiras, 01 ar 
condicionado 

Diária 6 R$3.945,00 R$23.670,00 

TOTAL DO LOTE: R$ 419.507,62 

LOTE 6 

27 GERADORES 
 
Locação de um grupo de gerador de 
energia elétrica trifásico com potência 
mínima de 260kwa, para uso no 
sistema de sonorização e iluminação, 
silenciado e estabilizado, com caixas 
de passagens, chave reversora, 
cabeamentos e aterramento de 
acordo com as normas vigentes, 
disponibilizando técnico responsável 
e óleo diesel que atenda até 12 horas 
de uso. 

Diária 7 R$6.698,33 R$46.888,31 

28 
PAINEIS 
Painel de Led 3 milimetro indoor. 
Sistema de energia independente. 
Estrutura de aluminio Q30 ou P50 de 
acordo com a montagem. 

Metro 
quadrad
o 

60 R$795,00 R$47.700,00 

29 Elisodais com iris Unidad
e 

35 R$390,00 R$13.650,00 

30 Bruts de 4 lampadas Unidad
e 

30 R$390,00 R$11.700,00 

31 Par de leds 10W outdoor Unidad
e 

100 R$340,00 R$34.000,00 
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32 Par de leds outdoor cobi 200w Unidad
e 

70 R$395,00 R$27.650,00 

33 Ribalta led p5 outdoor Unidad
e 

50 R$490,00 R$24.500,00 

34 Hase ou fog com ventiladores Unidad
e 

10 R$575,00 R$5.750,00 

35 Canhao seguidor com operador Unidad
e 

8 R$1.040,00 R$8.320,00 

36 Ma light 2 Unidad
e 

8 R$3.600,00 R$28.800,00 

37 Painel de led P5 
 

M² 70 R$575,00 R$40.250,00 

38 Refletores MEC Áurea Unidad
e  

20 R$490,00 R$9.800,00 

39 Estrutura Q30 linha pesada Metros 
lineares 

100 R$197,00 R$19.700,00 

40 Máquina de fumaça 3.000w / DMX 
com líquido neutro 

Unidad
e 

10 R$492,50 R$4.925,00 

41 Microfone Headset UHF Digital Unidad
e 

15 R$1.125,00 R$16.875,00 

TOTAL DO LOTE: R$ 340.508,31 

LOTE 7 

42 Mesa de PVC UN 500 R$13,89 R$6.945,00 

43 Cadeira de PVC UN 2000 R$4,50 R$9.000,00 

TOTAL DO LOTE: R$ 15.945,00  

 

VALOR TOTAL: R$2.175.612,37 (dois milhões, cento e setenta e cinco mil, seiscentos e doze 
reais e trinta e sete centavos). 
 
1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818 de 27 de setembro de 2021. 
1.3 O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da assinatura da Ata de Registro 
de Preços, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
1.5 Especificações básicas dos banheiros químicos: 
a) Consideram-se medidas aproximadas cerca de 10cm a mais ou a menos da medida de 
referência indicada neste termo de referência. 
b) Deverá ser composto por caixa química que armazena a matéria orgânica, com capacidade 
de 220 litros, aproximadamente, mictório (somente no sanitário masculino) com escoamento na 
caixa química, suportepara papel higiênico, respiro da caixa química, com saída acima do teto, 
suporte para pendurar bolsa, sacola, casaco, etc. 
c) Os banheiros químicos deverão estar em bom estado de conservação, contendo fechaduras 
identificando ‘’livre’’ ou ‘’ocupado’’ e identificação nas portas ‘’masculino’’, ‘’feminino’’ ou ‘’deficiente 
físico’’. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
3.1 Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$2.175.612,37 (dois milhões, cento e 
setenta e cinco mil, seiscentos e doze reais e trinta e sete centavos). 
3.2 Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 
observando-se o disposto no Decreto Municipal nº 4204/2024, que “DISPÕE SOBRE O 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA A REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL, NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL’’, no âmbito 
da Prefeitura do Município de Penha/SC. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
Os serviços de estruturas e sanitários químicos serão solicitados conforme demanda das 
Secretarias e Fundações, os locais e as quantidades de cada serviço, será informado previamente 
na ordem de compra, que será enviado no e-mail da empresa contratada. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
5.1 O projeto de montagem deverá ser elaborado em conjunto com os servidores da Secretaria 
Municipal de Turismo, Fundação Municipal de Cultura e Fundação Municipal de Esporte; 
5.2 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado 
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 
segunda à sexta-feira, das 07:00 horas às 13:00 horas.   
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5.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  
5.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1 Os serviços deverão ser prestados em até 05 (cinco) dias após o recebimento da ordem de 
compra, conforme a demanda das secretarias.  
6.2 A(s) empresa(s) vencedora(s) será(ão) responsável(éis) pelo fornecimento em perfeita condição 
de funcionamento, segurança, limpeza e montagem/desmontagem dos itens deverá incluir 
operacionalização, transporte, carga e descarga, mobilização de pessoal, hospedagem, 
alimentação, equipamentos e ferramentas, mão de obra, no local indicado, quando solicitado, 
devendo entregá-lo em condições adequadas para a utilização, sob pena de devolução.  
6.3 A montagem, instalação, testes e quaisquer reparos dos itens referentes à infraestrutura, 
deverá(ão) ser acompanhadas por funcionário designado pela Secretária responsável, e os 
mesmos deverão estar em condições de uso, a partir do horário estipulado.  
6.4 A montagem dos equipamentos será realizada em local determinado pela Secretária 
responsável.  
6.5 Não será considerado o tempo de montagem e desmontagem dos equipamentos.  
6.6 A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) executar as montagens rigorosamente de acordo com 
as instruções dadas pela Secretária responsável e técnicos especializados da(s) banda(s), quando 
for o caso.  
6.7 A empresa vencedora se dispõe a fornecer as lonas em bom estado de conservação, com boa 
apresentação visual, não sendo aceito materiais rasgados, manchados ou sujos. Todas as 
estruturas metálicas deverão estar em bom estado de conservação, devidamente pintadas e sem 
apresentar ferrugem. O piso do palco deverá estar em perfeito estado de conservação e sem 
irregularidades.  
6.8 A empresa vencedora se dispõe a fornecer todas as estruturas e sistemas elétricos deverão ser 
aterrados, conforme normas da ABNT e NR10.  
6.9 A empresa vencedora deverá indicar um preposto durante todo o período de vigência do 
contrato para atendimento dos serviços, disponibilizando os meios de contato, de forma a agilizar 
as solicitações, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE.  
6.10 Atender prontamente as orientações e exigências do fiscal de contrato devidamente designado, 
inerentes à execução do objeto contratado.  
6.11 Providenciar imediatamente a substituição do equipamento, caso ocorra algum imprevisto, 
para que não haja prejuízo ao serviço contratado;  
6.12 Arcar com as despesas de manutenção, reparos, substituição de peças, bem como a 
responsabilidade pela guarda e segurança dos equipamentos desde a montagem e a retirada do 
evento, não cabendo o município arcar quaisquer prejuízo ou furto. 
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
7.3 A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto 
Municipal 4203/2024, que “REGULAMENTA A APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º 
DE ABRIL DE 2021, SUAS ALTERAÇÕES E REGULAMENTAÇÕES - LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, 
DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE PENHA/SC”.  
7.4 A fiscalização do Município poderá exigir a suspenção do preposto da CONTRATADA, mediante 
decisão motivada do gestor do contrato.  
7.5 A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for necessário à regularização dos descumprimentos observados.  
7.6 A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade verificada durante a execução deste contrato.  
7.7 Equipe de fiscalização: 
 
Gestor Fiscal 

Paulo Roberto da Silva Luiz Renato Carias de Oliveira Filho 

Cléber Maciel Neumann Célia Regina Ouvinas 

Eduardo João de Souza Roberto Antonio Leite 

 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, 
acompanhada da respectiva Nota Fiscal na forma da lei, sem emendas ou rasuras, devidamente 
atestado pelo fiscal do contrato. 
8.2 As notas fiscais deverão ser encaminhadas ao gestor do contrato. 
8.3 No corpo da nota fiscal deverá ser especificado o objeto contratado, o período faturado no 
formato dia/mês/ano e o quantitativo dos serviços, se for o caso.  
8.4 Deverá ser apresentada, concomitante à nota fiscal, a seguinte documentação: 
a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho; 
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d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 
CONTRATADA; 
8.5 Dos valores a serem pagos à CONTRATADA, serão abatidos, na fonte, os tributos federais, 
estaduais e municipais, na forma da lei. 
8.6 Caso a CONTRATADA goze de algum benefício fiscal, deverá, juntamente com a nota fiscal, 
encaminhar documentação hábil, ou, no caso de optante pelo Simples Nacional - Lei   
Complementar n. 123/2006, declaração nos termos do modelo constante de instrução normativa da 
Secretaria da Receita Federal. 
8.7 Poderá o CONTRATANTE, após efetuar a análise das notas fiscais, realizar glosas dos valores 
cobrados indevidamente. A CONTRATADA poderá apresentar impugnação à glosa, no prazo de 3 
(três) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação. 
8.8 Caso a CONTRATADA não apresente a impugnação, ou caso o CONTRATANTE não acolha 
as razões da impugnação, o valor será deduzido da respectiva nota fiscal. 
8.9 O prazo de pagamento será interrompido nos casos em que haja necessidade de regularização 
do documento fiscal, o que será devidamente apontado pelo CONTRATANTE. 
8.10 A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da respectiva 
regularização. 
8.11 O depósito bancário produzirá os efeitos jurídicos da quitação da prestação devida. 
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 
9.1 Pregão Eletrônico – previsto na Lei n. 14.133/2021 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 
orçamentária pertencente ao orçamento do exercício de 2024/2025. 
 
11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1 PARA OS LOTES 1, 2, 5 E 6 (SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, PALCO E PAINEL DE LED): 

I. Certificado de Registro e regularidade da empresa (Certidão Pessoa Jurídica) junto entidade 
competente, dentro do seu prazo de validade, bem como o registro do Responsável Técnico 
(Certidão Pessoa Física);  

II. Certidão de acervo técnico (CAT) expedido pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 
– CREA, CAU ou CFT- que comprove que o responsável técnico da licitante executou serviço 
compatível em características com o objeto da licitação. Considerar-se-á compatível com o objeto 
licitado, o(s) atestado(s) que contemplar (em), no mínimo, o fornecimento de Palco, Stands, 
Sonorização, Iluminação e Painel de led.  

III. Comprovação de possuir no quadro permanente da empresa, na data prevista para a entrega 
da proposta, o responsável técnico indicado mediante a apresentação de cópia (s) da carteira de 
trabalho e previdência social ou da ficha de registro de empregado, em frente e verso, com a última 
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alteração de salário ou cópia do contrato de trabalho. Caso o responsável técnico for o próprio 
proprietário da empresa, devidamente comprovado no contrato social apresentado para este 
certame, a (s) cópia (s) da carteira de trabalho, da ficha de registro de empregado ou do contrato 
de trabalho ficará (ão) dispensada (s); 

 

11.3 PARA O LOTE 3 (BANHEIRO QUÍMICO): 

I. Certificado de Registro e regularidade da empresa (Certidão Pessoa Jurídica) junto entidade 
competente, dentro do seu prazo de validade, bem como o registro do Responsável Técnico 
(Certidão Pessoa Física). 

II. Certidão de acervo técnico (CAT) expedido pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 
– CREA, CAU ou CFT- que comprove que o responsável técnico da licitante executou serviço 
compatível em características com o objeto da licitação. Considerar-se-á compatível com o objeto 
licitado, o(s) atestado(s) que contemplar (em) o fornecimento de banheiros químicos. 

III. Comprovação de possuir no quadro permanente da empresa, na data prevista para a entrega 
da proposta, o responsável técnico indicado mediante a apresentação de cópia (s) da carteira de 
trabalho e previdência social ou da ficha de registro de empregado, em frente e verso, com a última 
alteração de salário ou cópia do contrato de trabalho. Caso o responsável técnico for o próprio 
proprietário da empresa, devidamente comprovado no contrato social apresentado para este 
certame, a (s) cópia (s) da carteira de trabalho, da ficha de registro de empregado ou do contrato 
de trabalho ficará (ão) dispensada (s). 

IV. Declaração formal de disponibilidade para o item a que propõe, declarando que a licitante possui 
todos os equipamentos (banheiros) e pessoal de apoio para acompanhamento e manutenção do 
funcionamento dos banheiros químicos, atestando a capacidade operacional, devendo estar 
assinada pelo representante legal da licitante ou procurador. 

V. Alvará Sanitário do veículo que transporta os dejetos.  

VI. Licença Ambiental de Operação (LAO) expedida pela IMA para transporte dos dejetos. 

VII. Licença Ambiental de Operação (LAO) da estação de tratamento dos dejetos, ou contrato de 
prestação de serviços com empresa devidamente licenciada pelo órgão competente.  

11.4 PARA O LOTE 4: 

I. Para o lote 4 será exigida a qualificação mínima obrigatória que consta na Lei 14.133/2021, e 
disposta no Edital, nos itens relativos às exigências de habilitação. 

II. Certidão expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove que a licitante 
executou serviço compatível em características com o objeto da licitação.  

11.5 PARA O LOTE 7: 
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I. Para o lote 7 será exigida a qualificação mínima obrigatória que consta na Lei 14.133/2021, e 
disposta no Edital, nos itens relativos às exigências de habilitação. 

II. Certidão expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove que a licitante 
executou serviço compatível em características com o objeto da licitação.  

 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 É obrigação da Contratada a execução de todos os serviços descritos ou mencionados neste 
Termo de Referência compreendendo, para tanto, todos os materiais, mão de obra e equipamentos 
necessários à instalação; 

12.2 Executar o objeto contratado, conforme as condições prescritas no Termo de Referência e de 
acordo com as especificações e termos mencionados na proposta; 

12.3 Assumir toda a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, 
responsabilizando-se, ainda, por qualquer dano ocorrido em decorrência da má realização destes 
serviços, causados tanto ao CONTRATANTE como a terceiros, desde que a responsabilidade lhe 
seja imputável;  
12.4 Não transferir a terceiros, mesmo que parcialmente, os serviços contratados, sem prévia 
anuência por escrito do CONTRATANTE;  
12.5 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 
assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de tomar conhecimento em razão da 
execução do objeto deste contrato;  
12.6 Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por 
motivo de férias, descanso semanal, licenças, greves, faltas ao serviço e demissões, sob pena de 
aplicação das sanções cabíveis;  
12.7 Disponibilizar profissionais habilitados e devidamente qualificados para o desempenho dos 
serviços; 
12.8 Substituir o seu preposto que estiver trabalhando em desacordo com o interesse dos serviços 
e, por este motivo, for rejeitado pela fiscalização do CONTRATANTE;  
12.9 Executar os serviços de acordo com o estabelecido no contrato e seus anexos;  
12.10 Respeitar os prazos previstos neste projeto básico;  
12.11 Manter atualizado o endereço do correio eletrônico;  
12.12 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
12.13 Disponibilizar as ferramentas e os materiais necessários à realização dos serviços;  
12.14 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, caso a 
exigência seja aplicável à CONTRATADA;  
12.15 Cumprir todas as exigências das leis e normas atinentes à segurança, higiene e medicina do 
trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que 
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trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem no local de execução de serviços, incluindo o 
uso de uniforme ou crachá de identificação;  
12.16 Fornecer os equipamentos em ótimo estado de conservação e os materiais novos, que nunca 
tenham sido utilizados anteriormente.  
12.17 Fornecer garantia do material empregado.  
12.18 Toda e qualquer responsabilidade civil, trabalhista, previdenciária, de acidente de trabalho 
gerada por força de vínculo contratual de pessoal e acidentes envolvendo terceiros, caberá única e 
exclusivamente à contratada, eximindo desde já, a contratante de qualquer solidariedade. 

12.19 Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada, atendidas todas 
as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de 
segurança no trabalho e previstas na legislação específica, encargos sociais, tributários, 
previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir sobre o projeto; 

12.20 Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e 
responsabilidade, no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da execução dos mesmos ou resultantes da qualidade dos materiais 
empregados, no prazo máximo de até 8 (oito) horas contados a partir do recebimento da 
comunicação da Contratante; 

12.21 Caso haja necessidade de isolamento da linha de alta tensão, a contratada será responsável 
pela liberação junto a CELESC bem como dos custos adicionais a execução do serviço. 

12.22 Efetuar os trabalhos de manutenção e prevenção junto aos equipamentos e estruturas, para 
que se evite solução de continuidade junto ao evento assistido. 

12.23 Atender as chamadas para dar os esclarecimentos necessários quanto a eventuais problemas 
técnicos e administrativos junto aos serviços. 

12.24 Prestar serviços com eficiência e pontualidade, observadas as disposições sobre o assunto, 
no contrato e no Termo de Referência; 

12.25 A licitante deverá arcar com todas as despesas com impostos, encargos sociais e fiscais, 
hospedagem, alimentação, transporte, montagem, desmontagem, manutenção e instalação dos 
equipamentos e outra e quaisquer outras despesas que por ventura venham a ocorrer, incluindo as 
despesas referentes às licenças necessárias para a realização da festa, inclusive o Laudo de 
Vistoria do Corpo de Bombeiros local para a festa; 

12.26 Arcar com as multas decorrentes de qualquer infração, pagando todos os tributos que incidam 
ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos / serviços ofertados; 

12.27 Permitir ao contratante, que fiscalize os serviços que estiverem sendo executados sob sua 
responsabilidade, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não 
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esteja de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais ou que atentem contra a 
segurança dos funcionários ou terceiros; 

12.28 Manter, durante toda a execução da Ata de registro de Preços, em compatibilidade com as 
obrigações a serem assumidas, todas as condições de Habilitação e Qualificação, exigidas no ato 
convocatório da licitação origem; 

12.29 Dar obediência aos termos do edital de licitação, cujas condições estão vinculadas a este 
Termo de Referência. 

12.30 Fornecer materiais originais, não podendo ser reciclados ou recondicionados, deverá ainda 
ser de primeira linha, atendendo as normas ABNT e Código de Defesa do Consumidor; 

12.31 Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital de acordo as 
normas técnicas de segurança do trabalho, da ABNT, do CREA OU CAU, da CEMIG, do Corpo de 
Bombeiros, laudo antichamas e demais legislação vigente e as especificações do Termo de 
Referência; 

12.32 Apresentar a cada serviço ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) assinada e 
devidamente autorizada e registrada em nome do responsável técnico da contratada no CREA OU 
CAU local e ainda com a devida autorização do Corpo de bombeiro, no prazo de até 02 (dois) dias 
úteis após a emissão da Ordem de Compra emitida pela Contratante sob as expensas da contratada 
(no que couber); 

12.33 Caberá à Contratada a responsabilidade sobre a segurança dos trabalhadores e do entorno 
do evento, devendo estar ciente de todas as prerrogativas e indicações da IN nº 024/DAT/CBMSC 
e normativas que tratam sobre o tema, especialmente a Norma Regulamentadora NR 18 
(Construção Civil) e NR10 (Segurança em Eletricidade) e NR 35(Trabalho em altura); 

12.34 Fornecer o objeto nos seguintes prazos e condições: 

a) Palcos, Iluminações e Estruturas: Montados, testados e prontos com no mínimo 6 (seis) horas de 
antecedência antes do início do evento; 

b) Sonorização e Painéis: Montados, testados e prontos com no mínimo 6 (seis) horas de 
antecedência antes do início do evento; 

c) Geradores e Outras Maquinas / Equipamentos: Dispostos em local indicado pela secretaria 
requisitante com pelo menos 3(três) horas antes do início evento ou em horário previamente 
requisitado pela administração, devidamente acompanhado de um técnico para instalação, 
manutenção e apoio, abastecimento e translado incluso; 

d) Banheiros químicos: Dispostos em local indicado pela secretaria requisitante com pelo menos 6 
horas antes do início do evento ou em horário previamente requisitado pela administração, 
devidamente acompanhado de um técnico para instalação, manutenção e apoio, abastacimento e 
translado incluso. 
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Após a instalação dos banheiros químicos, estes deverão ser deixados à disposição dos usuários. 
A limpeza e higiênização deverão ser realizadas a cada 3 (três) horas, durante qualquer evento. 
 
A contratada deverá fornecer todos os materiais de consumo necessários à manutenção em tempo 
integral, limpeza e conservação dos mesmos, aplicação de desodorizantes e papéis higiênicos. 
 
A contratada deverá proceder a retirada e destinação dos dejetos e manteriais afins que deverão 
ser realizadas dentro das normas sanitárias locais e do Ministério da Saúde, sendo que no caso de 
uso de veícuo especial para coleta, este deverá respeitar as normas da lei do silêncio, quanto ao 
nível de poluição sonora na região em serviço.  
 
A contratada deverá proceder a retirada dos banheiros químicos em até 24 horas após o término 
dos eventos, desde que devidamente limpos e com sucção dos dejetos. 
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1 Promover condições para a execução contratual objeto deste contrato;  
13.2 Assegurar livre acesso das pessoas credenciadas pela CONTRATADA para execução dos 
serviços; 13.3 Empenhar os recursos necessários, garantido o pagamento das Notas 
Fiscais/Faturas em dia;  
13.4 Publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial dos Municípios 
e/ou órgão oficial de divulgação dos atos processuais e administrativos do Município de Penha, 
veiculado no site oficial, no endereço eletronico 
https://penha.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes  
13.5 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias 
para a imediata adoção das providências a fim de sanar os problemas eventuais ocorridos;  
13.6 Fiscalizar a prestação de serviços, comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que 
necessitem sua imediata intervenção;  
13.7 Controlar e acompanhar toda a execução deste contrato;  
13.8 Designar gestor operacional para acompanhamento do contrato. 
 
14. DAS SANÇÕES: 

14.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, na 
forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

14.2 A multa não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

14.3 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
respectivo contratado. 
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14.4 Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - impedimento de licitar ou contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

14.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.6 A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 
inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 

14.7 A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

14.8 A sanção de impedimento de licitar oi contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.9 A sanção de declaração de idoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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14.10 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.4 supra poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

14.11 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

14.12 A aplicação das sanções previstas nesse item 10 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

 
15. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nas situações elencadas art. 138 da Lei nº 
14.133/2021. 

 

16. DAS GARANTIAS 

14.1 Os serviços prestados em desacordo com o especificado neste termo de referência e no edital 
serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se a contratada a reparar, 
corrigir, reconstituir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, em que se 
verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais, estruturas e 
equipamentos empregados, no prazo determinado, sob as penalidades previstas no edital. 

14.2 A futura contratada deverá colocar e instalar os equipamentos em condições adequadas e 
aptas para o início oficial do evento, juntos ao local determinado, bem como efetuar seu desmonte 
ao final do evento. 

14.3 No caso de atraso em qualquer evento, por iniciativa da Administração, em relação ao previsto 
na Ordem de Compra, incorrerá em início de contagem para efeito de remuneração; 

14.4 Quanto a marcas, qualquer menção de marca/modelo que por ventura conte deste termo de 
referência, configuram-se como simples referência para cotação dos equipamentos solicitados, 
sendo que serão aceitos similares ou de tecnologia superior. 

14.5 A empresa contratada deverá comprovar que possui escritório num raio de até 200km do 
município de Penha/SC, caso não possua, deverá emitir uma declaração que irá se instalar num 
prazo máximo de até 30 dias para dar atendimento eficaz ao município; 

14.6 A empresa deverá comprovar que tem em seu quadro de Pessoal e/ou contratado, Engenheiro 
do Trabalho ou técnico de segurança do trabalho com emissão de comprovante junto ao CREA; 

14.7 A empresa não poderá subcontratar os terceiros para execução dos serviços sem a prévia e 
expressa autorização da CONTRATANTE; 
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14.8 Não serão contabilizadas diárias de montagem e desmontagem, bem como os dias em que 
não houver eventos. Os valores unitários devem cobrir transporte, montagem e desmontagem. 

14.9 A empresa prestadora do serviço deverá ser responsável pela guarda e cobertura dos 
equipamentos contra intempéries; 

14.10 A empresa é responsável também pela guarda, vigilância, segurança e manutenção das 
estruturas e equipamentos, materiais e ferramentas utilizadas para a prestação dos serviços, não 
cabendo a Contratante arcar com qualquer despesa relativa a dano, desaparecimento, roubo ou 
furto dos equipamentos, materiais e ferramentas; 

14.11 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento do objeto; 

14.12 Quanto as medidas, constantes neste termo de referência são aproximadas, admitindo-se 
variações em até 5%, conforme normas da ABNT e desde que não desnaturem a característica do 
objeto e sua funcionalidade. 

 

15. DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS E DE QUALIDADE 

15.1 Certidão de registro de pessoa jurídica em nome da empresa, dentro do prazo de validade, 
expedida pelo CREA da região a que está vinculada a sua sede, comprovando a sua habilitação 
para atuar na área do objeto da contratação. 

15.2 Atestado (os) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) na entidade profissional 
competente CREA, que comprove (m) ter o profissional responsável executado serviços de 
características semelhantes e compatíveis com o objeto desta contratação. 

15.3 Estes profissionais deverão ser os responsáveis pela condução dos serviços, sendo sua 
substituição admitida somente por outro, com as mesmas qualificações e por motivos relevantes, 
justificáveis pela contratada e com a devida concordância formal do Contratante. 

15.4 Os nomes dos profissionais indicados pela proponente deverão ser os mesmos que constar 
nos atestados de responsabilidade técnica. 

15.5 Certidão de registro de pessoa física do pretenso prestador de serviços, dentro do prazo de 
validade, expedida pelo CREA da região a que está vinculada a sua sede, comprovando a sua 
habilitação para atuar na área do objeto desta contratação. 

15.6 Atestado de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprovem a aptidão do licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
no mínimo 50% das características, quantidades e prazos com o lote arrematado, acompanhado(s) 
das respectivas notas fiscais e/ou contratos que comprovem a efetiva prestação do serviço. 
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15.7 Os serviços deverão ser executados observando as técnicas adequadas recomendadas pelo 
fabricante dos materiais e equipamentos, que facilitem a operação, tão como a manutenção dos 
bens instalados; 

15.8 A empresa CONTRATADA deverá possuir todas as ferramentas, instrumentos, e 
equipamentos de segurança no trabalho (EPI´s) necessários à realização dos serviços, devendo no 
momento da assinatura da ata de registro de preços apresentar de PGR - Programa de 
Gerenciamento de Risco; LTCAT - Laudo Técnico das Condições de Ambiente de Trabalho; 
PCMSO - Programa De Controle Médico De Saúde Ocupacional; Treinamento de NR35 dos 
funcionários ou terceiros (quando necessário); Treinamento de NR 10 dos funcionários ou terceiros 
(quando necessário); 

15.9 Deverão ser seguidos todos os padrões técnicos necessários à execução dos serviços, 
atendendo as Normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), bem como serem 
obedecidas as Normas de Segurança no Trabalho principalmente aos equipamentos de proteção 
individual de seus funcionários; 

15.10 A empresa CONTRATADA será responsável exclusiva e isoladamente pelas atividades 
desenvolvidas por seus funcionários nos locais de execução da montagem do evento, bem como 
de viabilizar a segurança de seus funcionários nesses locais. Desonerando desde já a 
CONTRATANTE de qualquer obrigação trabalhista, sindical, estatutária ou qualquer outra que 
advenha dos serviços a serem prestados; 

15.11 A empresa CONTRATADA será a responsável pelo registro da ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) de execução das obras junto ao CREA (Conselho Regional de 
Engenharia Arquitetura e Agronomia) para cada evento. Correndo por sua conta todos os custos 
deste registro. 

15.12 Deverá ser válido e respeitado, nos casos em que os serviços sejam executados por empresa 
subcontratada, a CONTRATADA deverá arcar com os riscos assumindo a sua responsabilidade 
perante o conselho de classe. 

15.13 O Engenheiro da empresa CONTRATADA, registrado junto ao CREA, que assinará as ART’s 
(Anotação de Responsabilidade Técnica) será o responsável técnico pela Supervisão dos serviços 
junto a CONTRATANTE sendo para todos os efeitos legais relativos à parte técnica nomeado como 
Preposto Técnico da empresa CONTRATADA, devendo este obedecer ao item deste Termo de 
Referência: “Qualificação Técnica”. 

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 Juntamente com a proposta de preços as empresas deverão apresentar catálogos, folder e 
outros que contenham a descrição técnica dos equipamentos. 
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16.2 Outras disposições poderão ser acrescentadas no instrumento convocatório e no contrato, 
observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, APROVO o 
presente Termo de Referência. 

Penha, 10 de junho de 2024. 

_______________________                                                    ________________________ 

   Cleber Maciel Neumann                                                             Eduardo João de Souza 

    Secretário de Turismo                                                    Secretário do Fundo Municipal de Cultura 

 

______________________                                                     _________________________ 

   Paulo Roberto da Silva                                                        Sidnei Mauricio de Souza Junior 

Superintendente de Esporte                                               Secretário de Administração e Finanças 
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EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 026/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 
Sistema de Registro de Preços 

 

ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

Pregão Eletrônico n. 012/2024. 
 A empresa _____________________________________________ CNPJ 
_____________________ sediada na _____________________________________ telefone 
________________ e-mail ____________________________________, por intermédio de seu 
representante legal, infraassinado, e para os fins do pregão supramencionado, DECLARA 
expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:  

a) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e que a 
sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra;  

b) Não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 
de 1998 (Lei n° 9.854/99), em cumprimento ao estabelecido no inciso III do art. 62 da Lei 
14.133/2021;  

c) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

d) Declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes 
impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao que determina o inciso II do art. 70 da Lei 
14.133/2021.  

e) Declara, para os devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que comprovam 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto na Lei nº 13.146, de 2015 e inciso XVII do art. 92 e art. 116, parágrafo único, da Lei 
14.133/2021. 

_____________________, ____ de ________________ de _______.  

Assinatura e carimbo do Representante Legal 

- A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 
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EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 026/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 
Sistema de Registro de Preços 

 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO  

(Somente para ME, EPP ou Cooperativa) 

 

A Empresa _______________________________________________________, devidamente 
inscrita no CNPJ sob nº ____________________________, sediada em 
___________________________________________________, por intermédio de seu 
representante legal, para fins da Licitação nº 026/2024 – modalidade Pregão, DECLARA 
expressamente, sob as penas da lei, que:  

 Encontra-se enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, na forma 
da LC nº 123/2006 e Lei n.º 11.488, art. 34.  

 Tem conhecimento dos arts. 42 e 49, da Lei Complementar nº 123/2006, estando cientes da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento 
ao inciso II do art. 70 da Lei 14.133/2021.  

 Não está incursa em nenhuma das vedações do art. 3º. § 4º da Lei Complementar nº 123/2006. 

  Preenche todos os requisitos da Lei Complementar n.º 123/2006.  

 

_____________________, ____ de ________________ de _______. 

 

Assinatura e carimbo do Representante Legal 

 

OBS.:  

1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa;  

1 – A declaração deve ser apresentada junto ao credenciamento. 
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EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 026/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 
Sistema de Registro de Preços 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

MODALIDADE: 

Nº LICITAÇÃO: 

___________________________(identificação completa do representante da 
licitante), como representante devidamente constituído de ____________________(identificação 
completa do licitante) doravante denominado (licitante/consórcio), para fins do disposto no item 
__________ do Edital ________________(completar com identificação do Edital), declara, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

I. A proposta apresentada para participar da (identif icação da l icitação nº___/20__) foi 
elaborada de maneira independente pelo (Licitante/consórcio), e o conteúdo da proposta não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identif icação da l icitação nº___/20__), por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

II. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar ( identif icação da 
licitação nº___/20__) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 
potencial ou de fato deste Leilão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

III. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar 
ou não da referida licitação; 

IV. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar (identificação da licitação) não 
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação 
do objeto da referida licitação; 

V. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do (identificação da licitação) não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante do (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

VI. Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

Local e Data. 
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(assinatura do representante legal da empresa ou procurador habilitado) 

 Este documento deverá ser apresentado na fase de credenciamento e fora de qualquer 
envelope. 

 Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante da licitação. 
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EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 026/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 
Sistema de Registro de Preços 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

A empresa __________________________________________________________, inscrita no 
CNPJ sob o nº _________________________________________________, por intermédio de seu 
representante legal, Sr(a) 
_______________________________________________________________________, 
portador(a) da Carteira de Identidade n.º ______________________________________ e do CPF 
n.º _________________, DECLARA, na forma e sob as sanções previstas na Lei 14.133/2021, que 
cumpre plenamente os requisitos de HABILITAÇÃO exigidos para participação nesta licitação.  

DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, na hipótese de 
falsidade da presente declaração. 

 

_____________________, ____ de ________________ de _______.  

 

Assinatura e carimbo do Representante Legal 

 

- A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 

- A declaração deverá ser apresentada junto ao credenciamento. 
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EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 026/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 

Sistema de Registro de Preços 
 
 
 

ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO Nº /2024 

Processo n. 026/2024 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PENHA POR INTERMÉDIO 
E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

O MUNICÍPIO DE PENHA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ n° 
83.102.327/0001-00, por intermédio da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Secretário, Senhor Sidnei 
Mauricio de Souza Junior, portador do CPF nº XXXXXXXXXXXXX, e de outro lado a empresa, 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representada por seu XXXXXXXXXXXXX, Senhor XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
portador do CPF nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, firmam o presente instrumento de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 12/2024, e regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, e demais normas legais federais e municipais vigentes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Constitui objeto do presente Contrato o Registro de Preços visando a contratação de empresa 
especializada em prestação de serviços de locação de equipamentos (sanitários químicos, 
equipamentos de sonorização, iluminação, tendas com coberturas, grades de proteção, palcos, 
stands), devidamente montados e instalados, para atender os eventos promovidos pelas Secretarias 
e Fundações Municipais do Município de Penha, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril 
de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais normas legais federais e 
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municipais vigentes, conforme especificações do Termo de Referência, do Edital de Pregão 
Eletrônico nº 12/2024 e seus anexos e da proposta julgada vencedora do Pregão. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

2.1. Fica vinculado este termo contratual às condições do Edital do Pregão Eletrônico nº 12/2024 e 
seus anexos e à proposta da CONTRATADA, que são partes integrantes deste Contrato, como se 
transcritos estivessem. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução dos serviços descritos no Termo 
de Referência, Anexo I deste Contrato, os valores conforme descrito no quadro abaixo: 

Colacionar o quadro de itens xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é estimado, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos e/ou serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, 

acompanhada da respectiva Nota Fiscal na forma da lei, sem emendas ou rasuras, devidamente 

atestado pelo fiscal do contrato. 

4.2 As notas fiscais deverão ser encaminhadas ao gestor do contrato. 

4.3 No corpo da nota fiscal deverá ser especificado o objeto contratado, o período faturado no 

formato dia/mês/ano e o quantitativo dos serviços, se for o caso.  

4.4 Deverá ser apresentada, concomitante à nota fiscal, a seguinte documentação: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho; 

d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

CONTRATADA; 

4.5 Dos valores a serem pagos à CONTRATADA, serão abatidos, na fonte, os tributos federais, 

estaduais e municipais, na forma da lei. 
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4.6 Caso a CONTRATADA goze de algum benefício fiscal, deverá, juntamente com a nota fiscal, 

encaminhar documentação hábil, ou, no caso de optante pelo Simples Nacional - Lei   

Complementar n. 123/2006, declaração nos termos do modelo constante de instrução normativa da 

Secretaria da Receita Federal. 

4.7 Poderá o CONTRATANTE, após efetuar a análise das notas fiscais, realizar glosas dos valores 

cobrados indevidamente. A CONTRATADA poderá apresentar impugnação à glosa, no prazo de 3 

(três) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação. 

4.8 Caso a CONTRATADA não apresente a impugnação, ou caso o CONTRATANTE não acolha 

as razões da impugnação, o valor será deduzido da respectiva nota fiscal. 

4.9 O prazo de pagamento será interrompido nos casos em que haja necessidade de regularização 

do documento fiscal, o que será devidamente apontado pelo CONTRATANTE. 

4.10 A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da respectiva 

regularização. 

4.11 O depósito bancário produzirá os efeitos jurídicos da quitação da prestação devida. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

5.1.O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da homologação. 

5.2.A prorrogação do contrato é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 

5.3. Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura 
do Contrato referenciada no preâmbulo do referido instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas referentes à execução deste Contrato correrão a conta das dotações orçamentárias 
do ano de 2024. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
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7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração; 

7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso; 

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

7.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
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7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. 

7.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

7.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

7.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato. 

7.13. Ficam designados como gestores do Contrato, os senhores: 

- Paulo Roberto da Silva, Secretário Municipal dos Esportes 

- Cléber Maciel Neumann, Secretário Municipal de Turismo 

- Eduardo João de Souza, Secretário do Fundo Municipal de Cultura 

7.14. Ficam designados com fiscais, os seguintes: 

- Luiz Renato Carias de Oliveira Filho; 

- Célia Regina Ouvinas 

- Roberto Antônio Leite. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 
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8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data da apresentação da proposta vencedora, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice xxxxxxxxxxx (indicar o índice a 
ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para ‘reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.8.O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações do Contratante: 

9.1 Promover condições para a execução contratual objeto deste contrato;  

9.2 Assegurar livre acesso das pessoas credenciadas pela CONTRATADA para execução dos 

serviços; 13.3 Empenhar os recursos necessários, garantido o pagamento das Notas 

Fiscais/Faturas em dia;  

9.4 Publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial dos Municípios 

e/ou órgão oficial de divulgação dos atos processuais e administrativos do Município de Penha, 

veiculado no site oficial, no endereço eletronico 

https://penha.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes  
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9.5 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias 

para a imediata adoção das providências a fim de sanar os problemas eventuais ocorridos;  

9.6 Fiscalizar a prestação de serviços, comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que 

necessitem sua imediata intervenção;  

9.7 Controlar e acompanhar toda a execução deste contrato;  

9.8 Designar gestor operacional para acompanhamento do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 É obrigação da Contratada a execução de todos os serviços descritos ou mencionados neste 

Termo de Referência compreendendo, para tanto, todos os materiais, mão de obra e equipamentos 

necessários à instalação; 

10.2 Executar o objeto contratado, conforme as condições prescritas no Termo de Referência e de 

acordo com as especificações e termos mencionados na proposta; 

10.3 Assumir toda a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, 

responsabilizando-se, ainda, por qualquer dano ocorrido em decorrência da má realização destes 

serviços, causados tanto ao CONTRATANTE como a terceiros, desde que a responsabilidade lhe 

seja imputável;  

10.4 Não transferir a terceiros, mesmo que parcialmente, os serviços contratados, sem prévia 

anuência por escrito do CONTRATANTE;  

10.5 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 

assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de tomar conhecimento em razão da 

execução do objeto deste contrato;  

10.6 Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por 

motivo de férias, descanso semanal, licenças, greves, faltas ao serviço e demissões, sob pena de 

aplicação das sanções cabíveis;  

10.7 Disponibilizar profissionais habilitados e devidamente qualificados para o desempenho dos 

serviços; 

10.8 Substituir o seu preposto que estiver trabalhando em desacordo com o interesse dos serviços 

e, por este motivo, for rejeitado pela fiscalização do CONTRATANTE;  

10.9 Executar os serviços de acordo com o estabelecido no contrato e seus anexos;  
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10.10 Respeitar os prazos previstos neste projeto básico;  

10.11 Manter atualizado o endereço do correio eletrônico;  

10.12 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

10.13 Disponibilizar as ferramentas e os materiais necessários à realização dos serviços;  

10.14 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, caso a 

exigência seja aplicável à CONTRATADA;  

10.15 Cumprir todas as exigências das leis e normas atinentes à segurança, higiene e medicina do 

trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que 

trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem no local de execução de serviços, incluindo o 

uso de uniforme ou crachá de identificação;  

10.16 Fornecer os equipamentos em ótimo estado de conservação e os materiais novos, que nunca 

tenham sido utilizados anteriormente.  

10.17 Fornecer garantia do material empregado.  

10.18 Toda e qualquer responsabilidade civil, trabalhista, previdenciária, de acidente de trabalho 

gerada por força de vínculo contratual de pessoal e acidentes envolvendo terceiros, caberá única e 

exclusivamente à contratada, eximindo desde já, a contratante de qualquer solidariedade. 

10.19 Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada, atendidas todas 

as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de 

segurança no trabalho e previstas na legislação específica, encargos sociais, tributários, 

previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir sobre o projeto; 

10.20 Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e 

responsabilidade, no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, defeitos ou 

incorreções, resultantes da execução dos mesmos ou resultantes da qualidade dos materiais 

empregados, no prazo máximo de até 8 (oito) horas contados a partir do recebimento da 

comunicação da Contratante; 

10.21 Caso haja necessidade de isolamento da linha de alta tensão, a contratada será responsável 

pela liberação junto a CELESC bem como dos custos adicionais a execução do serviço. 
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10.22 Efetuar os trabalhos de manutenção e prevenção junto aos equipamentos e estruturas, para 

que se evite solução de continuidade junto ao evento assistido. 

10.23 Atender as chamadas para dar os esclarecimentos necessários quanto a eventuais problemas 

técnicos e administrativos junto aos serviços. 

10.24 Prestar serviços com eficiência e pontualidade, observadas as disposições sobre o assunto, 

no contrato e no Termo de Referência; 

10.25 A licitante deverá arcar com todas as despesas com impostos, encargos sociais e fiscais, 

hospedagem, alimentação, transporte, montagem, desmontagem, manutenção e instalação dos 

equipamentos e outra e quaisquer outras despesas que por ventura venham a ocorrer, incluindo as 

despesas referentes às licenças necessárias para a realização da festa, inclusive o Laudo de 

Vistoria do Corpo de Bombeiros local para a festa; 

10.26 Arcar com as multas decorrentes de qualquer infração, pagando todos os tributos que incidam 

ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos / serviços ofertados; 

10.27 Permitir ao contratante, que fiscalize os serviços que estiverem sendo executados sob sua 

responsabilidade, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não 

esteja de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais ou que atentem contra a 

segurança dos funcionários ou terceiros; 

10.28 Manter, durante toda a execução da Ata de registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações a serem assumidas, todas as condições de Habilitação e Qualificação, exigidas no ato 

convocatório da licitação origem; 

10.29 Dar obediência aos termos do edital de licitação, cujas condições estão vinculadas a este 

Termo de Referência. 

10.30 Fornecer materiais originais, não podendo ser reciclados ou recondicionados, deverá ainda 

ser de primeira linha, atendendo as normas ABNT e Código de Defesa do Consumidor; 

10.31 Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas neste edital de acordo as 

normas técnicas de segurança do trabalho, da ABNT, do CREA OU CAU, da CEMIG, do Corpo de 



 

 
 

:: Página 72 :: 
Avenida Nereu Ramos, nº. 190 – Fone/Fax: (47)3345-0200  

CEP: 88385-000 – Penha/Santa Catarina 

 

Bombeiros, laudo antichamas e demais legislação vigente e as especificações do Termo de 

Referência; 

10.32 Apresentar a cada serviço ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) assinada e 

devidamente autorizada e registrada em nome do responsável técnico da contratada no CREA OU 

CAU local e ainda com a devida autorização do Corpo de bombeiro, no prazo de até 02 (dois) dias 

úteis após a emissão da Ordem de Compra emitida pela Contratante sob as expensas da contratada 

(no que couber); 

10.33 Caberá à Contratada a responsabilidade sobre a segurança dos trabalhadores e do entorno 

do evento, devendo estar ciente de todas as prerrogativas e indicações da IN nº 024/DAT/CBMSC 

e normativas que tratam sobre o tema, especialmente a Norma Regulamentadora NR 18 

(Construção Civil) e NR10 (Segurança em Eletricidade) e NR 35(Trabalho em altura); 

10.34 Fornecer o objeto nos seguintes prazos e condições: 

a) Palcos, Iluminações e Estruturas: Montados, testados e prontos com no mínimo 6 (seis) horas de 

antecedência antes do início do evento; 

b) Sonorização e Painéis: Montados, testados e prontos com no mínimo 6 (seis) horas de 

antecedência antes do início do evento; 

c) Geradores e Outras Maquinas / Equipamentos: Dispostos em local indicado pela secretaria 

requisitante com pelo menos 3(três) horas antes do início evento ou em horário previamente 

requisitado pela administração, devidamente acompanhado de um técnico para instalação, 

manutenção e apoio, abastecimento e translado incluso; 

d) Banheiros químicos: Dispostos em local indicado pela secretaria requisitante com pelo menos 6 

horas antes do início do evento ou em horário previamente requisitado pela administração, 

devidamente acompanhado de um técnico para instalação, manutenção e apoio, abastacimento e 

translado incluso. 

 

Após a instalação dos banheiros químicos, estes deverão ser deixados à disposição dos usuários. 

A limpeza e higiênização deverão ser realizadas a cada 3 (três) horas, durante qualquer evento. 
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A contratada deverá fornecer todos os materiais de consumo necessários à manutenção em tempo 

integral, limpeza e conservação dos mesmos, aplicação de desodorizantes e papéis higiênicos. 

 

A contratada deverá proceder a retirada e destinação dos dejetos e manteriais afins que deverão 

ser realizadas dentro das normas sanitárias locais e do Ministério da Saúde, sendo que no caso de 

uso de veícuo especial para coleta, este deverá respeitar as normas da lei do silêncio, quanto ao 

nível de poluição sonora na região em serviço.  

 

A contratada deverá proceder a retirada dos banheiros químicos em até 24 horas após o término 

dos eventos, desde que devidamente limpos e com sucção dos dejetos. 

 

10.25 DA GARANTIA 

10.25.1 Os serviços prestados em desacordo com o especificado neste termo de referência e no 

edital serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se a contratada a 

reparar, corrigir, reconstituir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, em 

que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais, 

estruturas e equipamentos empregados, no prazo determinado, sob as penalidades previstas no 

edital. 

10.25.2 A futura contratada deverá colocar e instalar os equipamentos em condições adequadas e 

aptas para o início oficial do evento, juntos ao local determinado, bem como efetuar seu desmonte 

ao final do evento. 

10.25.3 No caso de atraso em qualquer evento, por iniciativa da Administração, em relação ao 

previsto na Ordem de Compra, incorrerá em início de contagem para efeito de remuneração; 

10.25.4 Quanto a marcas, qualquer menção de marca/modelo que por ventura conte deste termo 

de referência, configuram-se como simples referência para cotação dos equipamentos solicitados, 

sendo que serão aceitos similares ou de tecnologia superior. 

10.25.5 A empresa contratada deverá comprovar que possui escritório num raio de até 200km do 

município de Penha/SC, caso não possua, deverá emitir uma declaração que irá se instalar num 

prazo máximo de até 30 dias para dar atendimento eficaz ao município; 
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10.25.6 A empresa deverá comprovar que tem em seu quadro de Pessoal e/ou contratado, 

Engenheiro do Trabalho ou técnico de segurança do trabalho com emissão de comprovante junto 

ao CREA; 

10.25.7 A empresa não poderá subcontratar os terceiros para execução dos serviços sem a prévia 

e expressa autorização da CONTRATANTE; 

10.25.8 Não serão contabilizadas diárias de montagem e desmontagem, bem como os dias em que 

não houver eventos. Os valores unitários devem cobrir transporte, montagem e desmontagem. 

10.25.9 A empresa prestadora do serviço deverá ser responsável pela guarda e cobertura dos 

equipamentos contra intempéries; 

10.25.10 A empresa é responsável também pela guarda, vigilância, segurança e manutenção das 

estruturas e equipamentos, materiais e ferramentas utilizadas para a prestação dos serviços, não 

cabendo a Contratante arcar com qualquer despesa relativa a dano, desaparecimento, roubo ou 

furto dos equipamentos, materiais e ferramentas; 

10.25.11 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento do objeto; 

10.25.12 Quanto as medidas, constantes neste termo de referência são aproximadas, admitindo-se 

variações em até 5%, conforme normas da ABNT e desde que não desnaturem a característica do 

objeto e sua funcionalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO 

11.1. Proceder-se-á a alteração do Contrato, quando couber, na forma e condições estabelecidas no 
artigo 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

11.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa. 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art.156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
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na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PRÁTICAS DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

15.1. As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 
colaboradores: 

I– declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis n°s 
8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 

II – comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses 
previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o 
mesmo pelos terceiros por elas contratados; 

III – comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral qualquer irregularidade que tiverem 
conhecimento acerca da execução do Contrato; 

IV – declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas, além de outras, 
é causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, 
inclusive danos potenciais, causados à parte inocente e das multas pactuadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

I – A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados - LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 
disposto na legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe forem repassados, 
cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais, jamais colocando, por seus 
atos ou por sua omissão, a CONTRATANTE em situação de violação de tais regras. 
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II – A CONTRATADA declara que designou Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, nos 
termos do § 1º. do art. 41 da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), conforme 
indicado na sua página eletrônica https://penha.atende.net, e se compromete a manter o 
CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de 
Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído, independentemente das alterações em 
sua página eletrônica. 

III – A CONTRATADA somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços contratados, 
nos limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente 
contrato e jamais para qualquer outra finalidade. 

IV – A CONTRATADA se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos agirão 
de acordo com o presente contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais instruções 
transmitidas pela CONTRATANTE sobre a presente cláusula, comprometendo-se a manter o sigilo 
e a confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis repassados em 
decorrência da execução do objeto contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), certificando-se a CONTRATADA de que seus 
empregados, representantes, e prepostos assumam compromisso de confidencialidade ou estejam 
sujeitos a obrigações legais de confidencialidade. 

V – Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à CONTRATADA relativas ao 
tratamento de dados pessoais que detiver em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA 
submeterá esse pedido à apreciação da CONTRATANTE, não podendo, sem instruções prévias da 
CONTRATANTE, transferir, compartilhar e/ou garantir acesso aos dados pessoais que detenha por 
força do presente contrato, sendo, em regra, vedada a transferência das informações a outras 
pessoas físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 
cumprimento do próprio contrato; se a solicitação for realizada por autoridade de proteção de dados, 
a CONTRATADA informará imediatamente à CONTRATANTE sobre tal pedido e suas decorrências. 

VI – A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento das obrigações 
previstas nas leis de proteção de dados, quando relacionadas ao objeto contratual, especialmente 
nos casos em que for necessária a assistência da CONTRATADA para que a CONTRATANTE 
cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do tratamento, violações de dados 
pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de proteção 
de dados, incluindo pedidos de acesso, retificação, bloqueio, restrição, apagamento, portabilidade 
de dados, ou o exercício de quaisquer outros direitos dos titulares de dados com base nas Leis 
Aplicáveis à Proteção de Dados. 

VII – Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE, no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, todas as informações necessárias para comprovar a conformidade das obrigações da 
CONTRATADA previstas neste contrato com as leis de proteção de dados, inclusive para fins de 
elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados pessoais. 
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VIII – A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento de suas outras 
obrigações de acordo com as leis de proteção de dados nos casos em que estiver implícita a 
assistência da CONTRATADA e/ ou nos casos em que for necessária a assistência da 
CONTRATADA para que a CONTRATANTE cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à 
segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, 
e consulta prévia a autoridades de proteção de dados. 

IX - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, por escrito, em até 2 (dois) dias 
úteis a contar do momento em que tomou ciência da violação, ou em menor prazo, se assim vier a 
recomendar ou determinar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD, qualquer incidente 
de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 
adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

X – A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por parte da 
CONTRATADA das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações das 
autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, prejuízos, 
custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e eventuais dispêndios 
investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas em face da 
CONTRATANTE a esse título. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1 – 9.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1 Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de Penha/SC, 
com renúncia expressa a qualquer outro. 

18.2 E, por estarem assim justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento de Contrato. 

Penha – SC, ____ de ______ de 2024. 

 

(Assinado Digitalmente) 

 XXXXXXXX Secretário de XXXXXXXXXXXXX  

CONTRATANTE  

 

(Assinado Digitalmente)  
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XXXXXXXX Cargo  

CONTRATADA 
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EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 026/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 – PMP - MULTIENTIDADE 
Sistema de Registro de Preços 

ANEXO VII 

Minuta da Ata de Registro de Preços PREGÃO 12/2024 

VALIDADE: 12 (doze) MESES 

 

O Município de Penha, doravante denominada ÓRGÃO PROMOTOR, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021, e das demais normas legais aplicáveis neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Aquiles José Schneider da Costa, em face das propostas apresentadas e do resultado 
do julgamento do Pregão Eletrônico nº 12/2024 resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 
abaixo qualificada, para contratação de empresa especializada em prestação de serviços de locação 
de equipamentos (sanitários químicos, equipamentos de sonorização, iluminação, tendas com 
coberturas, grades de proteção, palcos, stands), devidamente montados e instalados, para atender 
os eventos promovidos pelas Secretarias e Fundações Municipais do Município de Penha, conforme 
especificações, quantitativos e condições estabelecidas e previstas neste edital e seus Anexos, que 
passam a fazer parte desta, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

Nome da empresa: xxxxxxxxx CNPJ: xx.xxx.xxx.xxxxx/xx Endereço: xxxxxxxxx 

Cidade: xxxxxxxxxx Estado: xx CEP: xx.xxx-xxx 

Telefone: (xx) xxxxxx Email: xxxxxx 

Representante Legal: xxxxxx  CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - A presente ata tem por objeto o registro de preços para fornecimento, quando requerido, dos 
seguintes itens: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Penha não será 
obrigado a adquirir o objeto referido na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de 
Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, ou, 
cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos 
à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

2.3 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano, 
contado da data PROPOSTA VENCEDORA, qual seja, XX/XX/2024. 

2.4 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação do índice IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

2.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

2.6 - Quando a Ata de Registro de Preços for reajustada, a data base para reajuste dos Contratos 
emitidos após esse reajuste, passará a ser da data base do reajuste da Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO CADASTRO DE RESERVA 

3.1 - Segue anexa a Ata de Formação do Cadastro de Reserva, composta por licitantes que aceitarem 
praticar preço igual ao do licitante vencedor, observada a ordem de classificação do certame. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO 

4.1 - A vigência do futuro contrato deverá observar o tempo necessário à entrega, ao pagamento do 
objeto licitado e à disponibilidade de créditos orçamentários, sendo estabelecida no termo 
contratual. 

4.12 Considerando que se trata de uma contratação com quantitativos estimados, ressalta-se que 
somente serão pagos os serviços efetivamente demandados e executados. 

4.16. O fornecimento/entrega e instalação de materiais e serviços prestados e/ou executados de 
baixa qualidade, de procedência duvidosa, ou divergente do apresentado na proposta, ensejará 
rescisão contratual e aplicação das respectivas sanções legais, editalícias e contratuais, reservado 
o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 
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5.1 - A contratação do(s) proponente(s) vencedor(es) do presente Pregão será representada pela 
expedição do Termo de Contrato/Autorização de Fornecimento (AF), da qual constará, no mínimo, 
identificação da licitação, especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário 
e total, fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos conforme solicitação do Município. 

5.2 - Convocação para assinatura do Contrato e/ou retirada da Autorização de Fornecimento 
(AF): 

5.2.1 - Homologado o resultado da licitação, os vencedores serão convocados para assinatura eletrônica 
da ata, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação. 

5.2.2 - O(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado 
informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o link para 
acesso. 

5.2.3 - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento 
para assinatura no seu ambiente virtual. 

5.3 - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade de 
sua proposta, se recusar a assinar a ata, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso, 
será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo 
à sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será 
declarado o vencedor do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente 
para que seja obtido melhor preço. 

5.3.1 - Se o vencedor se recusar a assinar a ata no prazo estabelecido, apresentar justificativa por 
escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, sujeitar-se-á 
das sanções previstas neste instrumento. 

5.4 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o termo contratual e/ou Autorização de 
Fornecimento (AF), o proponente vencedor obriga-se a fornecer os bens registrados, conforme 
especificações e condições contidas na Ata de Registro de Preços, no Edital e seus anexos, e 
também na proposta apresentada. 

5.5 - Para assinatura eletrônica da Ata o vencedor deverá: 

5.5.1 Apresentar certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda 
Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda 
Municipal, do domicílio ou sede do proponente e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, em atendimento ao ao art. 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/21 e a Certidão de Negativas 
Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

5.5.2 - Caso a assinatura do termo contratual seja realizada por um procurador designado pelo 
proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos 
para representar o interessado. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1 - O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pelo(s) 
vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à 
forma e condições de pagamento. 

6.1.1 - O Município responsabilizar-se-á pelo pagamento resultantes de modificações contratuais 
sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites 
do art 125 da Lei nº 14.133/21. 

6.1.2 - O pagamento será conforme as medições realizadas de acordo com os prazos propostos, após 
recebimento provisório e definitivo do atendimento das especificações do Termo de Referência. 

6.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida 
em nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas 
fiscais regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, 
FGTS e a Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho 
de 2011. 

6.3 - As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, estaduais e 
municipais vigentes. 

6.4 - O pagamento da Nota Fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após o aceite da 
medição/produto. 

6.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como 
índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

7.1 - A entrega do objeto só estará caracterizada mediante emissão de Autorização de 
Fornecimento/AF e Termo de Contrato dos itens contratados. 

7.2 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

7.3 - Os produtos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES 

8.1 - As sanções que poderão ser aplicadas ao FORNECEDOR são as previstas na Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, nesta Licitação e no Contrato (caso firmado). 
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8.2 - Sanções que poderão ser cominadas ao FORNECEDOR, garantidos os direitos ao contraditório 
e à ampla defesa: 

I) Advertência; 

II) Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou 
judicialmente: 

a) De até 5%, nos casos de não celebrar contrato, sobre o valor total do contrato pretendido; 

b) De até 5%, nos casos de inexecução parcial da Ata de Registro de Preços (que não cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo), sobre 
o valor total do instrumento equivalente ao contrato; 

c) De até 5%, nos casos de descumprimento das obrigações decorrentes da Ata de Registro de 
Preços, sobre o valor total da Ata de Registro de Preços; 

d) 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor do instrumento equivalente ao contrato, por dia 
que exceder ao prazo para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento); 

e) De até 10% (dez por cento), nos casos de inexecução parcial que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, sobre o valor 
do instrumento equivalente ao contrato, em percentual proporcional ao descumprimento, sem 
prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder. 

f) De até 15% (quinze por cento), nos casos de inexecução contratual total por parte do 
fornecedor, sobre o valor total do instrumento equivalente ao contrato, sem prejuízo da 
apuração e reparação do dano que a exceder. 

g) De até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços para os casos de 
apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa; praticar ato 
fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços; comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer natureza na execução da Ata de Registro de Preços. 

III) Impedimento de licitar e contratar com o Município, Administração Direta e Indireta, e o 
descredenciamento do Cadastro de Fornecedor, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo 
das demais cominações legais e contratuais. 

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos. 

8.3 - O FORNECEDOR será responsabilizado pelo cometimento das seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e/ou do instrumento equivalente ao 
contrato; 
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b) dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e/ou do instrumento equivalente ao 
contrato, que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e/ou do instrumento equivalente ao 
contrato; 

d) não celebrar contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

f) apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
objeto da Ata de Registro de Preços; 

g) praticar ato fraudulento na execução do do objeto da Ata de Registro de Preços; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza durante a execução do 
objeto da Ata de Registro de Preços; 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

j) descumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

8.4 - As multas aplicáveis para o caso de praticar ato lesivo obedecerá o regramento previsto na Lei 
Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e na regulamentação vigente. 

8.5 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia 
de pagamento que o FORNECEDOR tiver direito ou poderão ser cobradas judicialmente após 30 
(trinta) dias da notificação. 

8.6 - Nas sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços, a Administração considerará, 
motivadamente, a natureza e a gravidade da infração cometida; as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes; as peculiaridades do caso concreto; os danos que dela provierem para a 
Administração Pública; e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle, graduando-as e podendo deixar de aplicá-
las, se admitidas as justificativas do FORNECEDOR, nos termos do que dispõe o art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

8.7 As sanções aplicadas serão registradas no cadastro do FORNECEDOR e, para fins de 
publicidade, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

8.8 - Nenhum pagamento será realizado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de sanção ou inadimplência 
contratual. 
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8.9 - O montante de multas aplicadas ao FORNECEDOR não poderá ultrapassar a 30% (trinta por 
cento) do valor global da Ata de Registro de Preços, caso aconteça o ÓRGÃO PROMOTOR terá 
o direito de cancelar o Registro de Preços mediante notificação. 

8.10 - As sanções acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 

8.11 - A aplicação das sanções poderá ocorrer por intermédio de meios alternativos de prevenção 
e resolução de controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de 
disputas e a arbitragem, conforme previsto na Lei n 14.133/2021 e legislações municipais. 

 

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DA ATA 

9.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 
no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão 
Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

9.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

9.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador 
poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido 
de fornecimento; 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

9.4 - A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da comprovação das 
condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado. 

9.5 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

d) presentes razões de interesse público. 

10.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e 
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão 
Gerenciador. 

10.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de 
fato superveniente que venha comprometer a execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

10.4 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, 
será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS 
ORDENS DE COMPRA 

11.1 - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, 
pelas Secretarias Participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 - As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de 
Penha-SC, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos 
previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 

 

 

XXXXXXXXXXXXXX, XX de XXXXX de 2024. 
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_____________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

_____________________________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

 


